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Editorial

Assim como há os documentos cuja divulgação é anun-
ciada, mas que continuam sob sigilo eterno, há também os 
projetos cujas obras são amplamente prometidas, mas que 
nunca saem do papel, por mais que a sociedade as reivin-
dique. A comparação pode parecer aleatória e talvez, para 
alguns, um tanto forçada. No fundo, sabe-se que ela reflete a 
verdade e que, se acaso tornar-se motivo para uma pesquisa 
acurada, vai mostrar o fio da meada do descaso com que 
muitos projetos, absolutamente prioritários, são eternizados 
no papel, alguns deles até para justificar sucessivas tomadas 
de empréstimos para obras que nunca são concluídas. 

Não podemos citar o caso do Programa de Despoluição 
da Baia de Guanabara (PDBG), objeto da matéria de capa 
desta edição, como exemplo isolado. Há vários outros. Mas 
está óbvio que ele, assim como a eterna despoluição do rio 
Tietê, em São Paulo, folclorizam essa questão e acabam fa-
zendo parte, compreensivelmente, do anedotário popular. 

Entendemos que projetos prioritários jamais poderiam 
ficar esquecidos nas prateleiras a fim de serem sacados de 
lá apenas naquelas ocasiões convenientes em que o admi-
nistrador de plantão é acionado para aparecer na mídia e 
ganhar espaço no noticiário. Veja-se o caso do Rodoanel 
paulista: o projeto, prioritário na época de sua elaboração, lá 
pelos anos 1970, só recentemente começou a ser construído e 
ainda se encontra inconcluso. Da mesma forma, o projeto do 
Ferroanel. E, se quisermos outros exemplos, temos aí o caso 
da segunda pista da Imigrantes, construída só depois que a 
iniciativa privada foi mobilizada como concessionária pelo 
governador Mário Covas para tirar o projeto do papel. 

O descaso com as obras prioritárias reivindicadas pela 
sociedade chega às raias de um cinismo monumental. O 
metrô de Salvador é ilustrativo do que falamos. Iniciado há 
mais de 12 anos, tem apenas 6 km construídos e ainda não 
está em operação, em uma cidade esparsa, com seus núcle-
os urbanos dispersos, à exceção da região central, e que po-
deria servir amplamente os bairros periféricos. Falamos de 
Salvador, assim como podemos falar de Fortaleza, de Belo 
Horizonte e de tantas metrópoles mais, incluindo o Rio de 
Janeiro e São Paulo como exemplos maiores. 

Na capital paulista, o metrô, defasado no tempo e no 

Os prejuízos causados pelos
projetos que não saem do papel

espaço, não tem como justificar seus acanhados 70 km de 
linha, diante de outras cidades do mundo que iniciaram 
as obras do metropolitano na mesma época – fins dos anos 
1960 – quando o prefeito Faria Lima bateu na mesa e decidiu 
iniciar as obras do traçado Norte-Sul. 

Mas chegamos ao período em que o Brasil foi escolhido 
para sediar a Copa de 2014 e, o Rio de Janeiro, para sediar 
a Olimpíada de 2016. Houve uma movimentação frenética 
de empresas de engenharia e de órgãos oficiais sinalizando 
obras em todas as áreas, quando os chamados projetos eter-
nos foram descobertos nas prateleiras e colocados à mostra. 
É como se aquelas datas constituíssem o “Abre-te Sésamo” 
da infraestrutura brasileira. 

Na esteira dessa tardia vontade política de fazer as obras 
que já deveriam estar sendo feitas, ou que já poderiam es-
tar concluídas, aparecem os indícios de que, por trás disso 
tudo, pode haver distorções e interesses políticos. É o caso 
do chamado Regime Diferenciado de Contratações, o RDC, 
colocado como essencial para acelerar as obras da Copa e 
da Olimpíada.

Nesse meio de campo ainda não se cristalizou a ideia 
de uma gestão moderna, feita por profissionais treinados 
e empresas especializadas, on line, dos empreendimentos 
que deverão garantir o êxito daqueles eventos esportivos 
internacionais. E não se fala, sequer, no âmbito da chamada 
Autoridade Olímpica, da contratação de empresa de enge-
nharia altamente capacitada para o gerenciamento dos tra-
balhos cuja complexidade aumentam, na medida em que as 
obras não aparecem. 

Londres fez exatamente isso há sete anos e está em vias 
de concluir o complexo olímpico um ano antes dos jogos de 
2012. A população pode monitorar as obras, por intermédio 
de sistema de webcam que opera 24 horas por dia.

Em linhas gerais, o RDC é uma forma de driblar a ação do 
Tribunal de Contas da União (TCU) ou de outros órgãos de 
vigilância da sociedade, sob o argumento de que, se não for 
assim, as obras não serão concluídas no prazo. O RDC, com 
todas as suas justificativas, plausíveis ou não, acaba consti-
tuindo um perigo. Como todas as distorções, ele corre o risco 
de eternizar-se. Afinal, o uso do cachimbo deixa a boca torta. 
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Empresas formam joint-venture  
para atuar na Rússia

Uma joint-venture, formada pelo Grupo GAZ, da Rússia, e a Terex 
Corporation, dos Estados Unidos, que deverá estar operando já no início 
de 2012, vai possibilitar a fabricação de equipamentos para construção e 
pavimentação de rodovias na Rússia. 

No acordo, a joint-venture irá produzir e comercializar parte dos 
equipamentos da Terex e todos do Grupo GAZ, bem como distribuir os 
equipamentos para construção e pavimentação de rodovias da Terex que 
são exportados para a Rússia. 

O Grupo GAZ fornecerá as fábricas e os recursos humanos, bem como 
o acesso à sua rede de distribuidores dos equipamentos da divisão de 
construção. A parceria também permitirá acesso à tecnologia e know-how 
que ajudarão a melhorar os produtos do atual portfólio do grupo.

Concessionária Case inaugura  
unidade em Ribeirão Preto (SP)

A Brasif Máquinas, concessionária da Case Construction, fabricante 
de máquinas de construção, inaugurou nova unidade em Ribeirão Preto 
(SP), em maio último. 

As novas instalações, modernas e amplas, receberam investimentos 
de cerca de R$ 5 milhões e têm 7,3 mil m² de área total. O projeto atende 
aos requisitos do Dealer Standards – programa de padronização mundial 
de atendimento da rede de concessionários Case.

“A nova unidade tem um pátio de máquinas maior, completa estrutura 
de pós-venda, oficina com oito boxes e maior estoque de peças. Além 
da estrutura física, investimos em mais funcionários e serviços, como o 
de monitoramento de máquinas, treinamento para operadores e também 
planos de manutenção programada”, detalha Sérgio Martins, diretor da 
Brasif Máquinas.

Usinas de cana-de-açúcar, locadores e empreiteiros são os principais 
mercados para máquinas pesadas em Ribeirão Preto e região, onde a 
Case tem cerca de 20% de participação. Segundo Martins, a unidade é 
responsável por 10% do faturamento da Brasif Máquinas, que foi de R$ 
750 milhões, entre vendas e locações, em 2010.

A Brasif é o maior distribuidor da marca no mundo, em número de 
unidades vendidas. Além de São Paulo, a empresa possui concessioná-
rios em Minas Gerais, Rio de Janeiro, Goiás, Espírito Santo, Tocantins e 
Distrito Federal.

“A Case tem uma rede consolidada de representações em todo o 
Brasil, com sete concessionários e 26 lojas. É essencial que todas as uni-
dades tenham o mesmo padrão de atendimento, para que a marca possa 
crescer ainda mais sem perder em qualidade”, destaca o diretor-geral da 
Case, Roque Reis.

Nova linha de compressores portáteis 
adota tecnologia econômica

A Atlas Copco, a partir de uma série de estudos, viabilizou uma nova 
linha de compressores portáteis, com gerencia-

mento da temperatura do óleo, 
controle inteligente da velocidade 

do motor e regulagem eletrônica 
de pressão. Além do menor consumo 

de combustível, a empresa destaca que 
esses equipamentos possuem longa vida 

útil, pois são dotados de controle eficiente do 
elemento compressor. A nova linha de compres-

sores portáteis da Atlas Copco possui tecnologia moderna e evita gastos 
excessivos de combustível.

Os compressores portáteis da Atlas Copco atendem às demandas 
de ar comprimido de acordo com as mais variadas necessidades, pois 
possuem capacidades que variam entre pressão de 7 bar e vazão de 275 
pcm até 28 bar e 1000 pcm. Integram a linha de compressores portáteis,  

o Compressor XAMS 400, Hardhat, QAX 24-
70, QLT 4, XAS 137, XAS 127-157, 
XAS 1500 e  XRV-XRW 1000.

A linha de compressores 
portáteis da Atlas Copco 
são produzidos no Brasil e 

comercializados 
com três anos de 

garantia.

Mercado gaúcho tem novo líder  
de andaimes suspensos

A Mills, uma das líderes nacionais em soluções de engenharia, 
comprou a empresa GP Andaimes Sul Locadora Ltda. por R$ 5,5 mi-
lhões. Com esta aquisição, ela passa a liderar o mercado de andaime 
suspenso no Rio Grande do Sul, e amplia sua participação no mercado 
de construção residencial e comercial na região.

A GP Sul, empresa privada localizada em Porto Alegre, é conside-
rada uma das maiores empresas de locação de andaime suspenso para 
o mercado de construção residencial e comercial gaúcho. Em 2010, a 
receita operacional líquida da GP Sul foi de R$ 2 milhões.

Esta aquisição é complementar ao plano de investimento da Mills 
de R$ 1,1 bilhão para o período 2010-2012.
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Mercado ganha novo implemento  
para demolições

O novo Pulverizador IRP 850, anunciado 
como novidade no catálogo da Copex, é 
um equipamento da marca Indeco, próprio 
para demolições, na construção civil. Entre 
as suas características destacam-se a pos-
sibilidade de ser empregado em qualquer 
posição com seu alto poder de demolição. 
A sua principal aplicação é na demolição 
secundária, permitindo fragmentação total 
do concreto e separação do aço.

De acordo com o engenheiro Antônio 
Carlo Grisci, diretor da Copex, “a flexibi-
lidade de posicionamento garante giro de 
360º. As escavadoras hidráulicas desse tipo 
atingem locais de difícil acesso e grandes 
alturas. Ele é muito útil na fragmentação do concreto, em trabalhos de de-
molição de grandes proporções, como em fábricas e arenas esportivas”.

A Copex é especializada em equipamentos e ferramentas para per-
furação e desmonte de rochas e concreto, logística de movimentação de 
materiais e attachments hidráulicos. A empresa, além de vender os equi-
pamentos, também instala, treina os operadores e dá assistência técnica.

Método não destrutivo é tema
de congresso internacional em Berlim

O 29º Congresso Internacional 
de Tecnologia Não Destrutiva, 
realizado de 2 a 5 de maio, na 
Alemanha, simultaneamente ao 
Wasser Berlin International 2011, é 
considerado um dos maiores even-
tos sobre o uso e manejo de água. 
Durante o encontro, que contou 
com a presença de representantes 
do segmento de vários países, 

foram apresentados mais de 60 cases técnicos, sobre a tecnologia não 
destrutiva, denominada No-Dig (sem valas).

A agenda abrangeu, entre outros, temas como perfuração direcionada, 
microtúneis, reabilitação de redes por métodos não destrutivos (MND), gerencia-
mento de redes de infraestruturas e cravação de tubos. Cerca de 100 expositores 
de vários países participaram da mostra realizada durante o congresso.

Na área de mapeamento de redes, a fotogrametria foi destacada 
em trabalho de pesquisa de Samuel Ariaratnam, professor da Univer-
sidade do Estado do Arizona. Esse e outros trabalhos estão dispo-
níveis no site da Associação Brasileira de Tecnologia não Destrutiva 
(Abratt) – www.abratt.org.br.

Próxima reunião da ISTT será no Brasil
Na reunião anual da The International Society for Trenchless Tech-

nology (ISTT), realizada paralelamente ao evento que reuniu todos os 
23 países que compõem a entidade, a Associação Brasileira de Tecno-
logia Não-destrutiva (Abratt) anunciou que a próxima edição do evento 
acontecerá no Brasil – o 30º Internacional No-Dig de São Paulo –, de 
12 a 14 de novembro de 2012, no Centro de Convenções Transamérica 
(www.acquacon.com.br/nodig2012). 

“O evento é o primeiro que a ISTT promove na América Latina e no 
hemisfério sul, e promete ser um acontecimento de repercussão, com o 
apoio de grandes empresas e uma agenda técnica focada nos problemas 
brasileiros de implantação, reabilitação e renovação de redes de infraestru-
tura (água, esgoto, gás, energia, comunicação e drenagem), com apresen-
tação de inúmeros casos”, destaca Sérgio A. Palazzo, diretor de Relações 
Institucionais da Abratt. Segundo ele, que ocupa um cargo no subcomitê 
executivo, o Brasil tem posição de destaque dentro da ISTT. 

Fo
to

s:
 K

at
e 

Pe
m

be
rt

on

Ottimiza atua na maior planta  
de celulose do mundo

A Ottimiza Engenharia, em parceria com a Andritz Brasil, está reali-
zando o projeto de engenharia, com o detalhamento civil das áreas do 
cozimento, branqueamento, caustificação e forno de cal, das instalações 
da Eldorado Brasil, em construção em Três Lagoas (MS). A planta é a 
maior de celulose do mundo.

O investimento é estimado em R$ 4,8 bilhões e a tecnologia adotada 
está entre as mais avançadas para esse segmento. A gestão de projeto 
foca a sustentabilidade dos processos industriais e florestais. Sua conclu-
são está prevista para o final do segundo semestre de 2012.

A indústria terá capacidade para produzir 1,5 milhão t/ano de celulose 
branqueada, que será exportada para os mercados produtores de papel 
localizados na América do Norte, Europa e Ásia. A matéria-prima será 
extraída de madeira originária de florestas plantadas de eucalipto, consti-
tuindo fonte 100% renovável.

Sérgio Palazzo (à esquerda) e Paulo Dequech, diretor e presidente da Abratt
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Crescimento integrado é plataforma da nova 
diretoria do Sinicesp

“O Brasil não conseguirá se integrar ao 
resto do mundo, aos países já desenvolvidos, 
se não usar como plataforma de crescimento 
sua própria integração. Ao usá-la, ficará mais 
forte, atrairá novos capitais externos e expandi-
rá sua participação nos mercados internacio-
nais.” A manifestação é do engenheiro Sílvio 
Ciampaglia, que assumiu em maio, em sole-
nidade em São Paulo (SP), com a presença 
do governador Geraldo Alckmin, a presidência 
da nova diretoria do Sindicato da Indústria 
da Construção Pesada no Estado de São 
Paulo (Sinicesp). Ele foi eleito para o triênio 
2011/2014. A diretoria anterior era presidida 
pelo engenheiro Marlus Renato Dall´Stella.

Ciampaglia destacou que o salto para o progresso exige políticas de 
inclusão social visando à ascensão de classes que viveram durante séculos 
à margem das riquezas - “parcela que somente se incorpora ao meio produ-
tivo pela educação de qualidade e pelas oportunidades de trabalho”.

Ele entende que incluir os excluídos não significa melhorar a vida de 
uma parcela de brasileiros em prejuízo dos demais. “Nenhum setor precisa 
perder para que a inclusão se dê na escala desejada. Para isso é preciso 
investimento produtivo, geração de empregos, competitividade e universa-
lização da educação fundamental, além de equilíbrio fiscal. Em uma última 
palavra, mais ação na área de infraestrutura, tanto na rodoviária quanto na 
ferroviária, aeroportuária, em hidrovias e saneamento, sem esquecer as 
hidrelétricas.”

O novo presidente do Sinicesp referiu-se a dois ex-presidentes que dei-
xaram marcas notáveis na história do País: Washington Luiz, que construiu 
as rodovias Rio-Petrópolis e Rio-São Paulo, e desenvolveu outras obras, e 
Juscelino Kubitschek, que construiu Brasília e fixou o Plano de Metas para o 
crescimento brasileiro.

O presidente anterior, Marlus Renato Dall´Stella lembrou, ao passar o 
cargo às mãos do novo presidente, algumas das iniciativas adotadas durante 
a sua gestão. Disse que, para resolver a questão da escassez de mão de 
obra, ocasionada pela retomada dos investimentos em infraestrutura, a 
diretoria do sindicato criou um amplo programa de capacitação de colabo-
radores em parceria com o Senai, com o apoio da Fiesp. Foram, a partir daí, 
criados cursos que são ministrados nos próprios canteiros de obras.

Ele destacou também o programa de inclusão de pessoas com deficiên-
cia nos canteiros de obras e disse que a manutenção dos investimentos em 
infraestrutura “é fundamental para sustentar a expansão da economia nos 
próximos anos”.

Nova diretoria
A nova diretoria, com Sílvio Ciampaglia (Sobrenco) na presidência, 

tem a seguinte composição: 1º vice-presidente: João Leopoldino Neto 
(Engenharia e Comércio Bandeirantes); vice-presidentes: Carlos Alberto Fer-
reira Leão (Leão Engenharia); Carlos Armando Guedes Paschoal (Construtora 
Norberto Odebrecht): Carlos Henrique Barbosa Lemos (Construtora OAS): 
Clóvis Salioni (Geosonda S. A. ); Ednilson Artioli (Construtora Estrutural 
Ltda.); Geraldo Tadeu Rossi (Ellenco Construções Ltda.); Helvetio Pereira da 
Rocha Filho (Delta Construções): João Carlos de Magalhães Gomes (Galvão 
Engenharia); Luís Cláudio Mahana (EIT - Empresa Industrial Técnica S/A) e 
Roberto Scofield Lauar (Carioca Christiani - Nielsen Engenharia).

Prêmio Talento Engenharia Estrutural 
2011: inscrições abertas

Estão abertas as inscrições para o 9º Prêmio Talento Enge-
nharia Estrutural, principal reconhecimento da área da engenharia 
estrutural no País, promovido pela Associação Brasileira de 
Engenharia e Consultoria Estrutural (Abece) e pela Gerdau. 

A grande inovação desta edição do prêmio é que os profis-
sionais da área podem inscrever mais de um projeto desde que 
em categorias diferentes do concurso: Infraestrutura, Edificações, 
Obras de Pequeno Porte e Obras Especiais. Outra novidade é que 
o júri, composto por uma comissão de profissionais formada por 
membros da Abece e da Gerdau, selecionará uma obra especial 
que será merecedora do prêmio Destaque do Júri. 

Os projetos inscritos serão avaliados em diversos aspectos, 
entre eles o uso adequado de materiais e a economia de produtos 
durante a construção, a originalidade e a criatividade, a con-
cepção estrutural e sua implantação harmônica em relação ao 
ambiente. 

Como prêmio, o vencedor de cada categoria e o Destaque do 
Júri ganharão uma viagem e estada (com acompanhante) ao Eco-
build, maior evento mundial de design sustentável voltado para a 
construção civil, que será realizado em Londres (Inglaterra), em 
março de 2012. Além disso, receberão um diploma e uma placa 
alusiva ao prêmio.

Haverá ainda a entrega de menção honrosa a um engenheiro 
por categoria, que receberá, além de diploma de participação, 
uma placa alusiva ao evento. Também será concedida menção 
honrosa para a obra que se destacar no quesito sustentabilidade.

Os vencedores deste ano serão conhecidos no dia 26 de 
outubro de 2011,  na abertura do 14º Encontro Nacional de 
Engenharia e Consultoria Estrutural (Enece), evento promovido 
anualmente pela Abece, em São Paulo (SP). 

Em 2010, os vencedores foram Carlos Alberto Fragelli (ca-
tegoria Edificações), com a Cidade da Música, no Rio de Janeiro 
(RJ); Catão Francisco Ribeiro (categoria Infraestrutura), com 
a obra Ponte Isidoro França sobre o Rio Poti, em Teresina (PI); 
Augusto Cláudio Paiva e Silva (categoria Obras Especiais), pelo 
Prédio da Aciaria da ThyssenKrup CSA - Companhia Siderúrgica 
do Atlântico, no Rio de Janeiro (RJ); e Rafael Lino Calixto (cate-
goria Obras de Pequeno Porte), pelo projeto da sede da Constru-
tora Consciente, em Goiânia (GO).

O 9º Prêmio Talento Engenharia Estrutural conta com o apoio 
das seguintes entidades: Associação Brasileira da Construção 
Industrializada de Concreto (ABCIC), da Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção (CBIC), Instituto Brasileiro do Concreto 
(Ibracon), Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e 
Engenharia Consultiva (Sinaenco) e do Sindicato da Indústria da 
Construção Civil do Estado de São Paulo (Sinduscon-SP). 

As inscrições vão até o dia 31 de agosto de 2011 e podem 
ser efetuadas pelo site www.premiotalento.com.br. O regulamento 
do concurso está disponível no mesmo site.

Ciampaglia, novo presidente 
do Sinicesp
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Manipulador telescópico permite  
alcançar até 17 m

A JCB – apontada como líder mundial na fabricação de manipuladores 
telescópicos e retroescavadeiras – anuncia a introdução, no mercado brasi-
leiro, do manipulador telescópico JCB 540-170. O novo lançamento busca 
acompanhar “o forte crescimento do Brasil, principalmente nos últimos dois 
anos”, afirma Carlos Hernández, diretor-geral da JCB para a América Latina.

Esta máquina também é conhecida como “loadall” – um termo em 
inglês que significa “carregar tudo”. Tanto este novo modelo quanto o 
535V125, também distribuído no Brasil, têm como diferencial a agilidade, 
principalmente em obras de construção civil de grande porte. Com o uso 
dessas máquinas, segundo a empresa, é possível dispensar os elevadores 
elétricos, andaimes e outros acessórios menos seguros na construção de 
prédios de até cinco andares. Isso proporciona maior rapidez e segurança à 
obra.

Com a tecnologia empregada no equipamento, a JCB garante baixo 
consumo de combustível, redução do nível de ruídos, alta potência do 
motor e a mínima necessidade de manutenção. “Há algum tempo nós 
percebemos que havia uma demanda de mercado por este tipo de má-
quina. Com o setor de construção civil bastante aquecido, principalmente 
por causa dos eventos esportivos que acontecerão no Brasil em breve, e 
também em alguns programas do governo, que incentivam as obras de in-
fraestrutura, resolvemos trazer mais uma opção versátil e que com certeza 
agradará aos nossos clientes”, afirma Nei Hamilton, diretor comercial da 
JCB do Brasil.

O Loadall 540-170 chega ao País com várias opções de acessórios, 
entre elas: o garfo, a caçamba de um m³ e a plataforma aérea. No caso da 
plataforma, ela permite elevar duas pessoas, a uma altura de até 17 m apro-
ximadamente, dispensando o uso de guinchos. Além disso, a pessoa que 
está na plataforma é quem controla a operação, por controle remoto, fazendo 
com que a segurança seja reforçada, proporcionando ainda facilidade e 
agilidade. 

Empresa de locação de mão de obra 
fica entre as cinco melhores do País

O Grupo Arezza acaba de 
ser classificado entre as cinco 
melhores empresas de Consultoria 
de Recursos Humanos (RH), na 
categoria “trabalhista, headhun-
ting, outplacement e gestão”, para 
concorrer ao 14º Top Of Mind 
Estadão de RH. O resultado final 
desse ranking será divulgado em 
outubro de 2011, de acordo com 
a Fênix Editora, empresa especia-
lizada em mídias para o segmento 
de RH, que realiza há 14 anos a 
premiação.

O empresário Weliton Nasci-
mento, presidente e fundador da 
empresa, reputa a conquista como 
resultado de um longo trabalho, 
que teve início há 14 anos. “A 
nossa empresa tem 35 filiais 
em todo o Brasil e trabalha com 
contratação e locação de mão de 
obra, em especial, para a indústria 
da construção civil. Hoje, entre os 
nossos clientes, estão as principais empresas do setor, como Andra-
de & Gutierrez, Egesa, Andrade Almeida, Este Engenharia, Cetesb, 
Estacon, Paulo Otávio, Liderança e Tecsul.

A Arezza tem entre 5.500 e 6.000 funcionários contratados e lo-
cados para os seus clientes que, além da construção civil, atendem 
outros segmentos econômicos, como agrícola, serviços gerais e 
varejo, para empresas como Wallmart, Carrefour e Pão de Açúcar. O 
grupo movimenta 45 mil profissionais por ano, de todos os níveis de 
qualificação. 

Entre os objetivos atuais da empresa, Weliton destaca: “Abertura 
de filiais em todo o território nacional, que já está praticamente 
concretizada; e investimento na mudança e aprimoramento da nossa 
tecnologia de informação, em andamento, que envolve upgrade do 
sistema e adoção de uma nova plataforma, que vai garantir maior 
segurança e personalização no atendimento aos clientes e contrata-
dos”.

Weliton é de Ilhéus (BA) e chegou a São Paulo em 1988 para 
trabalhar como operário de obra numa pequena indústria de pré-
moldados. Nessa mesma empresa, em pouco tempo, ele já começou 
a atuar no departamento de pessoal e RH. 

Para evoluir empresarial e profissionalmente, estudou Direi-
to, Contabilidade e Administração. Nos anos 1990, assumiu uma 
pequena empresa de consultoria em RH, que já atendia a algumas 
construtoras, dando origem, em 1997, ao que viria a ser o Grupo 
Arezza.

Entre os prêmios que a empresa já recebeu, o diretor da Arezza 
menciona o Top Of Quality, concedido pela Ordem dos Parlamentares 
do Brasil (OPB), em dezembro de 2010, cuja origem deriva da indi-
cação espontânea feita por empresários e políticos de todo o País.

Especificações do JCB 540-170
Carga máxima 4 t
Altura máxima 16,7 m
Alcance máximo 12,5 m
Potência máxima do motor 100 HP
Peso operacional 12,4 t

Weliton Nascimento, fundador 
do Grupo Arezza
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A edição 2011 do Univer-
so Totvs, tradicional evento da 
companhia, foi inédita. A empresa 
reuniu, no mesmo dia (26/05), 
clientes, parceiros e convidados 
em mais de 30 cidades do Brasil 
para falar sobre as novas ferra-
mentas e soluções de TI, voltadas 
à construção de uma sociedade 
pautada no conhecimento. Na 
ocasião, a companhia lançou sua 
rede social corporativa, o by You, e 
apresentou novas soluções de ECM 
e mobilidade.

Por meio de transmissão via 
satélite, os executivos da empre-
sa puderam palestrar ao vivo de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Belo 
Horizonte para uma audiência de 

quase cinco mil pessoas. Em São Paulo, oito jornalistas acompanharam a 
coletiva de lançamento do by You, que aconteceu durante o evento. 

Ao longo do dia, os ouvintes participaram enviando suas dúvidas via 
SMS, Twitter, Facebook e Formspring, o que deixou o Universo Totvs entre 
os cinco assuntos mais comentados no Twitter Brasil.        

A abertura do evento ficou por conta do presidente da Totvs, Laércio 
Cosentino, que mostrou pela primeira vez o by You e apresentou a 
evolução da TI ao redor do mundo. “Desde que o conceito de cloud 
computing foi empregado, as pessoas passaram a viver em uma socie-
dade do conhecimento, porque estão expostas a um grande volume de 
informações diariamente. As notícias não deixam de chegar, tantas são as 
novidades e as necessidades de cada um. Por isso, acredito ser funda-
mental a mobilidade, a comunicação e os processos. Dessa forma, nos 
tornamos capacitados para enfrentar maior competitividade nas empresas 
e em outras atividades”, discursou Cosentino. 

O by You é a primeira rede social de propósitos corporativos e 
profissionais do mercado, em que os usuários, rigorosamente qualificados 

Totvs lança produtos e dita tendências em TI 

e autenticados por um sistema próprio de certificação, poderão interagir, 
buscar e gerar negócios, compartilhando informações e conhecimentos. 
A partir de uma única identificação, o usuário pode acessar uma rede de 
relacionamento voltada a sua vida social e, com um simples toque, mudar 
seu perfil para uma rede de propósito, em que incorpora sua identidade 
corporativa. 

A rede social corporativa da Totvs chega ao mercado com mais de 12 
mil usuários, entre participantes e clientes. A partir de agosto, outros 100 
deverão ter o acesso e, a partir de janeiro de 2012, será comercializada 
por licenciamento. Os valores serão definidos de acordo com a infraestru-
tura a ser utilizada pelas empresas e por tipo de conexões, podendo variar 
entre R$ 5,00 e R$ 15,00 por usuário.

Para encerrar o dia foi realizado, em São Paulo, o Painel Colaborativo 
Redes Sociais. O objetivo era promover uma discussão sobre o impacto e 
as adaptações das empresas nesse novo mundo, além das transformações 
promovidas por essas redes no consumidor. Marcelo Tas foi moderador do 
bate-papo que aconteceu entre Cosentino, Luli Hadfahrer e Cristiano Nabuco.
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Da esq. para dir.: Marcelo Tas, Laércio Cosentino, Luli Hadfahrer, especialista 
em comunicação social na internet e em inovação no ambiente digital, e 
Cristiano Nabuco, psicólogo e livre docente em psiquiatria, que tem como 
objeto de estudo o comportamento humano na internet.

Laércio Cosentino apresenta 
tendências da TI para a póxima 
década

Inovação da infraestrutura de transportes é tema de congresso
A Associação Nacional de Infraestrutura de Transportes (Andit), que des-

de 2007 promove anualmente o Congresso de Infraestrutura de Transportes 
(Coninfra), informa que a 5ª edição do evento vai aprofundar o debate da 
inovação da infraestrutura do País. Ao mesmo tempo, pretende instigar o 
intercâmbio de tecnologias, pesquisas e informações, dentro de um cenário 
objetivo, interdisciplinar, e multimodal.

O Coninfra costuma reunir mais de 500 profissionais, dentre engenhei-
ros, arquitetos, administradores, médicos, psicólogos, cientistas, profes-
sores, pesquisadores e outros profissionais ligados aos transportes, dos 
setores público, privado e acadêmico.

O programa vem sendo apoiado por Departamentos de Transportes Es-
taduais, órgãos federais e diversas organizações representativas dos setores 
que compõem a infraestrutura tanto do cenário brasileiro como mundial.

Em sua quinta versão, o Coninfra 2011 será realizado no Bourbon Con-
vention Ibirapuera, em São Paulo, entre os dias 10 e 12 de agosto de 2011.

Palestrantes 
Entre os palestrantes que já confirmaram presença estão: Jurandir 

Fernandes (secretário dos Transportes Metropolitanos), Adalberto Febelia-
no (Azul Linhas Aéreas), Anibal Franco (HJ Russel & Company), Claúdio 
Jorge Pinto Alves (Instituto Tecnológico da Aeronáutica-ITA), Cyro Laurenza 
(consultor), Dario Rais Lopes (EcoRodovias), Francisco Lyra (Associação 
Brasileira de Aviação Geral-ABAG), Jean Carlos Pejo (consultor), José Anto-
nio Zierbarth (Conselho Administrativo de Defesa Econômica –CADE), José 
di Filippi Júnior (deputado federal), Kristine Williams (University of South 
Florida), Laurence Casagrande Lourenço (presidente da Desenvolvimento 
Rodoviário S/A-Dersa), Leni Figueiredo Mathias Leite (Petrobras), Mozart 
Mascarenhas Alemão (consultor), Rodrigo Vilaça (Associação Nacional 
dos Transportadores Ferroviários-ANTF), Rubens Cahin (Departamento de 
Estradas de Rodagem-DER/SP), Sérgio Ejzenberg (USP) e Waheed Uddin 
(Universidade de Mississipi).
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Em Sorocaba (SP), está a chave do grupo CNH para atender à demanda 
crescente de equipamentos de construção, em alta desde 2007, com um breve 
hiato em 2009 por conta da crise global. Existe naquele município uma fábrica 
pronta que poderá ser acionada caso o crescimento da demanda se acelere, 
produzindo modelos das marcas New Holland e Case. A unidade está junto ao 
centro de distribuição de peças que armazena milhares de itens de reposição. 

Esta informação dada pelos diretores da New Holland, Marco Borba e Gino 
Cucchiari, por ocasião do lançamento no Rio de Janeiro de uma série de 14 
novos modelos pela marca, juntamente com seu distribuidor Pianna Máqui-
nas, revela a disposição da empresa em atender com a necessária agilidade a 
demanda aquecida do mercado de equipamentos, mobilizando suas unidades 
industriais no País, nos Estados Unidos e Europa.

Esse lançamento, com investimentos de R$ 100 milhões, eleva o número 
de modelos novos introduzidos para 32 em 5 anos. É a vez de retroescavadeiras 
— o faz de tudo em obras municipais  —, motoniveladoras, minicarregadeiras 
tipo skid e tratores de esteiras — todas elas projetadas tomando como base o 
opinião dos clientes em vários países e suas necessidades no canteiro de obras.  

A série de sete minicarregadeiras foi inteiramente reformulada, visando a 
atender a crescente escassez de mão de obra no País, onde uma única skid pode 
produzir tanto quanto uma equipe de serventes, em tarefas diversas graças aos 
implementos de troca rápida. Os números de vendas mostram esta tendência: 
de 500 unidades vendidas, em 2007, o mercado cresceu para 2200, em 2010, 
sendo 400 delas New Holland.

As minicarregadeiras L213/L215/L218/L220/L223/L225/L230 dispõem da 
lança exclusiva Super Boom, que oferece a melhor altura e alcance para descar-
ga na categoria. A maior distancia dos eixos dá estabilidade para transportar mais 
carga, além do estabilizador de carga opcional LTS para percursos em terreno 
acidentado, e uma cabina maior e redesenhada para que o operador tenha mais 
conforto, com joystick, ar quente e frio. Os modelos L213 e L215 foram equipa-
dos com elevação radial. Todos são importados dos Estados Unidos.

As retros B90B/B95B/B110B trazem o projeto mundial da New Holland ao 
País, com transmissão que dá mais 11% de velocidade, motor FPT Fiat aspirado 
e turbo, eixo e transmissão Carraro com desacoplamento acionado por interrup-
tor e braço de design curvo. Capô articulado de fácil abertura, janelas do piso ao 

teto na cabine, caçambas de dentes 
aparafusados e diversos implementos.

As motoniveladoras hidráulicas—
nas quais a marca foi pioneira na 
introdução do controle hidráulico, 
chassis articulado e lamina frontal—
são maquinas projetadas e fabricadas 
no País e exportadas para o mercado 
global.  Os modelos RG140.B/
RG170.B/RG200.B  ganharam uma 
nova cabine de perfil abaulado que 
oferece mais visibilidade e conforto, 
com coluna de direção reprojetada, alavancas de comando mais ergonômicas fi-
xadas no assoalho, ar quente e frio e assento flutuante ajustável—características 
apreciadas pelos operadores, que são respeitados porque comandam uma das 
máquinas de mais difícil operação em terraplenagem.  

A transmissão é ZF com Lock-Up e TCU (Transmission Control Unit) 
gerenciador eletrônico de funcionamento do conjunto, ampliando sua vida útil. 
Lâmina roll away, capô basculante, dispositivo Go Home com diagnóstico de 
falhas que permite a maquina chegar à oficina em caso de pane elétrica, motor 
Cummins Tier 2 ou FPT Fiat Tier 3.

A New Holland também lançou seu segundo trator de esteiras hidrostático 
no País, o D140B, na trilha de sucesso do primeiro modelo D150B já naciona-
lizado. O modelo possui esteira extra longa para maior precisão nos trabalhos 
executados, aproveitando as características da tração hidrostática que ajustam 
automaticamente potência e velocidade às mudanças de direção e carga, permi-
tindo empurrar cargas cheias na lâmina inclusive em curvas. O motor common 
rail New Holland Tier 3 gera 118 HP líquidos, conectado diretamente às bombas 
hidrostáticas. 

As esteiras são seladas e com lubrificação permanente. Cabina inteiramente 
basculada para a esquerda, para fácil acesso para serviço. Joysticks eletrohidráu-
licos eliminam na prática a fadiga do operador, que conta ainda com frenagem 
dinâmica para terrenos acidentados, e lâminas retas, semi-U e PAT (de seis 
movimentos).

New Holland poderá acionar terceira fábrica se demanda aumentar

RG200.B

RG170 B110B
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Marco Borba (foto) e Gino Cucchiari 
anunciaram o plano da empresa





Fórum de Engenharia

20 | O Empreiteiro | Junho 2011

Concremat amplia laboratório para ensaios
Para acompanhar o ritmo de crescimento da construção civil no País e do mer-

cado imobiliário no Rio, a Concremat acaba de reinaugurar seu laboratório em São 
Cristóvão, no Rio de Janeiro (RJ), especializado em testes de concreto e agregados.

A empresa destinou R$ 1,5 milhão para a ampliação, modernização e 
aumento da capacidade de ensaios do laboratório, que agora poderá também 
realizar testes de componentes da construção civil, como peças de pavimentos, 
blocos e esquadrias, e ainda disponibilizará uma área para ensaios em asfalto 
que deve atender às demandas da prefeitura carioca para o Programa Asfalto 
Liso. O laboratório também dará subsídios às construções em alvenaria estrutu-
ral, muito utilizada na construção imobiliária.

No Rio, esse é o único laboratório privado reconhecido pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (Inmetro) na área 
de construção civil.

De acordo com a diretora da Concremat, Heloísa Bolorino, a ampliação 
permitirá que o laboratório dobre a sua capacidade de atendimento, passando a 
atuar com até 100% dos trabalhos encomendados no estado.

O laboratório foi inaugurado durante a construção de Brasília, e representou 
na época o embrião da história da Concremat. As suas unidades são aptas 
à realização de testes para a certificação de produtos industriais, controle da 
qualidade do concreto, solos, pavimentos e estruturas metálicas; avaliação de 
durabilidade, estabilidade de estruturas e gestão de manutenção civil; inspeção 
de equipamentos, fabricação, montagem e ensaios destrutivos; instrumentação 
e monitoramento de fundações, estruturas e obras geotécnicas por método 
convencional ou remoto, entre outras atividades.

RS anuncia fábrica coreana de elevadores 
Em visita oficial à Coreia do Sul, o governador do Rio Grande do Sul, 

Tarso Genro, recebeu sinalização positiva de que a Hyundai Elevator (afiliada 
das indústrias Hyundai) pretende instalar uma fábrica no estado. 

O local da unidade e o valor total do investimento serão definidos a partir 
de um estudo dos mercados gaúcho, brasileiro e latino-americano. “O que é 
certo é que a Hyundai vai investir no Rio Grande do Sul (RS). Apesar de ser 
gigante, é uma empresa familiar, que não depende da decisão de acionistas. 
Quando decidem fazer, fazem”, ressaltou Tarso Genro. 

A fábrica de elevadores, segundo o governador, será agregada à cadeia 
produtiva do segmento metalmecânico, além de produzir à construção civil 
– que cresce muito no estado. A presidente da Hyundai, Hyun Jeong Eun, 
que já havia sido escolhida pela embaixada brasileira como cônsul honorária 
do País, agora atuará também como agente do Rio Grande do Sul na Coreia. 
As negociações entre o estado e a empresa preveem também que o governo 
gaúcho apresente condições para que a Hyundai opere nos portos gaúchos.

Travessia direcional
Carta enviada pelo Departamento de Comunicação Empresarial da Anglo 

American informa que, diferentemente do que foi publicado na página 83, da 
edição 496 da Revista O Empreiteiro, em nota intitulada “Travessia Direcio-
nal”, a travessia sob o Rio Paraíba do Sul com emprego de HDD foi executada 
pela empresa Brasfix Fundações de Obras Marítimas e Fluviais.

A empresa, especializada em fundações especiais e HDD, foi contratada 
diretamente pela Anglo American para a execução do projeto. A Brasfix tam-
bém é responsável pela execução das travessias do Maciço Piedade de Ponte 
Nova, sob o Rio Piracicaba e sob o Rio Santo Antônio.

QA450

DX780

BR2577
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Brasil recebe Sandvik in Latin  
America Construction 

O Brasil sediou em maio, pela 
primeira vez, o Sandvik in Latin 
America Construction, evento que 
reuniu profissionais da empresa e 
do setor de construção e mine-
ração para demonstração ao vivo 
de máquinas, com apresentações 
interativas. 

Planejado principalmente para 
atender às necessidades especí-
ficas dos clientes sul-americanos 
que usam produtos em diferentes 
segmentos, incluindo demolição de 
superfície, mineração, reciclagem, 
projetos de escavação de túneis e engenharia civil, o evento teve a apresentação 
de oito equipamentos e foi realizado na pedreira da Serveng-Civilsan, localizada 
em Barueri (SP).

Um dos modelos apresentados foi o britador de mandíbula UJ440i, desti-
nado à produção de agregados, mineração de superfície, pedreiras, reciclagem 
de materiais de construção e processamento de resíduos de demolição. O 
equipamento possui tamanho de mandíbula de 1.200 mm x 800 mm (48 x 32 
polegadas) para maiores taxas de produção em sua categoria.

Outro equipamento exposto foi o britador de cone UH440i, com tamanho de 
alimentação de até 215 mm (8’’), capaz de operar em britagem secundária ou 
terciária. 

Já o britador QE440, também apresentado no evento e desenvolvido para 
suprir aos produtores de agregados, é indicado para triagem de carga pesada na 
face da lavra, pré-seleção e escalpelamento, reciclagem de entulho de constru-
ção e de aterro sanitário e separação de agregados coesos. Também no encontro 
foi possível assistir à operação da peneira vibratória QE140, com grande área de 
escalpe total, que oferece maiores taxas de produção e trabalha em alta velocida-
de de processamento de uma vasta gama de materiais.

Equipado com uma perfuratriz de martelo hidráulico HL 800 T no topo, a 
perfuratriz hidráulica, automotriz, de superfície Sandvik DX780, foi ainda outro 
equipamento demonstrado no evento. É capaz de realizar perfuração vertical, 
horizontal ou inclinada, com diâmetro medindo 64-115 mm (2 ½ “- 4 ½”), utili-
zando hastes de 38, 45 ou 51 mm (1 ½ “, 1 ¾” ou 2 “)  de extensão.

Foi possível ver também em operação o rompedor da gama média BR2577, 
que possui válvula de segurança e protetor contra golpes falsos.
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Frase da coluna

“O governo federal aparentemente acordou para a urgência de 
resolver os atrasos nas obras necessárias à boa realização da Copa 
das Confederações, em 2013, Copa do Mundo de 2014 e Olimpíada 

de 2016. Mas, o remédio escolhido pode provocar sequelas 
indesejáveis, em vez de trazer a cura dos problemas: a proposição 

do Regime Diferenciado de Contratações (RDC), embutido na Medida 
Provisória MPV 527/2, destinado a acelerar as licitações e os 

contratos em tempo hábil, é um equívoco de proporções olímpicas”. 
De João Alberto Viol, presidente do Sindicato Nacional das Empresas de 

Arquitetura e Engenharia Consultiva (Sinaenco).

Perspectiva da Arena da Fonte Nova, em Salvador

Governo e empresas versus relação com a imprensa
Um simples episódio, lá no canteiro 

das obras da Arena Fonte Nova, em 
Salvador (BA), a cargo da concessionária 
Fonte Nova Negócios e Participações 
(FNP), mostra o quanto ainda é esgarça-
da, no País, a possibilidade de um rela-
cionamento mais consistente e saudável 
entre governo, empresas e imprensa. 
Os interesses, que deveriam priorizar o 
principal agente em torno do qual eles 
interagem – o público – acabam sacrifi-
cados por uma relação conflituosa.

O episódio a que me refiro começou 
quando viajei, no início de junho, a 
convite de uma empresa internacional 
de máquinas e equipamentos, para visitar as obras de Fonte Nova. Entusiasmei-
me. Seria uma oportunidade para dar continuidade ao plano para explorar, de cada 
estádio que vem sendo construído para a Copa de 2014, algum dado novo, alguma 
técnica acaso diferente, aplicada no processo de construção de arenas esportivas. 
Mas, lamentável - não esperava que estivesse fora de agenda. 

E, por estar fora de agenda, pois a minha visita à obra, segundo alegação 
de uma assessora de comunicação, não fora registrada, não pude entrevistar e 
sequer conversar com nenhum engenheiro no canteiro de Fonte Nova. Pior ainda: a 
assessora que me atendeu não permitiu, ao menos, que tivesse acesso ao diretor de 
engenharia a fim de deixar com ele o meu cartão de visitas e um exemplar da revista 
em que publicara, um mês antes, reportagem sobre as obras da Arena da Amazônia, 
onde, aliás, tive livre e amplo acesso.

Diante de fato tão surpreendentemente surreal, recebi a explicação de que 
aquele tipo de comportamento tinha como base um manual elaborado para 
estabelecer procedimento na relação com a imprensa. O problema, portanto, estava 

aí: a comunicação fora colocada a reboque 
de um manual que, pelo jeito, vem sendo 
seguido à risca.   

Mas, o caso de Fonte Nova não foi 
único e imagino que, por mais efeito 
bumerangue que ele provoque, jamais será 
o último.    

Ainda recentemente nós, da revista  
O Empreiteiro, tivemos problema similar, 
quando decidimos redigir um conjunto de 
matéria para a edição em que enfoca-
ríamos a década de ouro da Petrobras. 
Uma assessora da estatal me fez tantas 
indagações, me pediu que montasse a 
pauta com tal nível de detalhamento, que 

afinal, tive de ponderar: se conseguisse elaborar uma pauta com todos aqueles por-
menores, revelando conhecimentos tão amplos sobre programação de obras, volume 
de investimentos e acervo tecnológico da estatal, acabaria não precisando mais da 
inteligência da empresa para elaborar a matéria. Resultado: a pauta foi cumprida, mas 
sem os subsídios solicitados.  

As empresas, compreendemos, têm os seus próprios interesses e, o governo, 
idem. Mas nenhuma dessas partes pode esquecer que acima delas e de seus 
propósitos está o interesse público.

Quando uma dessas partes acredita que detém nas mãos uma parcela de poder 
costuma agir como se os seus interesses fossem os únicos. E até passam a difundi-
los, ou a escamoteá-los, como se estivessem acima do bem e do mal.

Temos exemplos recentes, até no plano federal, de tentativas para camuflar infor-
mações ou de se estabelecer uma regulamentação para inibir o trabalho da imprensa. 
São iniciativas, no entanto, que não encontram amparo na sociedade. Afinal, ela 
sabe: o que importa é a prioridade do interesse público.

Estação Arquiteto Walter Toscano

A Estação Largo 13, depois batizada como Estação Santo Amaro, poderia 
chamar-se Estação Arquiteto Walter Toscano. Ele concebeu o projeto e 
especificou os elementos metálicos que proporcionaram forma e espaço 
àquela obra que espelha as possibilidades de integração dos transportes de 
massa em São Paulo (SP)
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Uma ponte de 1.800 m no Sergipe
O engenheiro Aryemir Gualtieri Filho, superintendente de Obras da Heleno & 

Fonseca Construtécnica, informa que a empresa está construindo uma ponte de 
1.800 m de extensão ligando os municípios de Indiaroba e Estância, sobre o rio 
Piauí, no estado de Sergipe.  A obra, contratada pelo Departamento Estadual de 
Infraestrutura Rodoviária (DER-SE) faz parte do programa do governo do estado para 
melhorar a infraestrutura local e, em consequência, acelerar o crescimento da econo-
mia estadual.  Os pilares já foram concluídos e a empresa está prestes a começar a 
execução do tabuleiro.

De volta ao segmento de papel e celulose
André Glogowsky, presidente do conselho de administração da Hochtief do 

Brasil, diz que a empresa está participando, com o cliente Andritz, do Projeto Eldo-
rado, que engloba aquela que é considerada a maior fábrica de celulose do mundo 
em uma única linha, em Três Lagoas (MS). Com essa participação, segundo ele, 
a empresa volta a atuar no segmento de papel e celulose. A fábrica começou a 
ser construída em 2010 e deverá ser concluída no segundo semestre de 2012. A 
Hochtief constrói as bases de concreto para equipamentos, estruturas metálicas 
prediais e sala elétrica, compreendendo 10.150 m³ de concreto. 

Encontro de mestres
Oscar Niemeyer, 103 anos, um dos criadores de Brasília, e Norman 

Foster, 75, inglês, criador da cidade de Masdar, nos Emirados Árabes, tiveram 
encontro histórico no dia 24 de maio último, no Rio de Janeiro. Ambos exter-
naram admiração comum e, embora haja pontos de desencontro entre uma 
arquitetura e outra, os dois são cidadãos do velho e vasto mundo.

Furto de máquinas e equipamentos
O furto continuado de veículos e máquinas e equipamentos de construção 

vem aumentando nos canteiros de obras, sobretudo em rodovias. Por isso, 
e para facilitar a adoção de medidas de segurança junto às autoridades, o 
Sindicato da Construção Pesada no Estado de São Paulo (Sinicesp) solicita às 
empresas que comuniquem todas as ocorrências ao engenheiro Hélcio Petrô-
nio de Farias, da gerência técnica da entidade, pelo telefone (11) 3179-5800.

Prevalece o contrato de concessão
Depois de idas e vindas, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

concedeu, dia 6 de junho, efeito suspensivo ao recurso da Concessionária 
Rota das Bandeiras, tornando sem efeito a liminar da 1ª Vara Cível de Itatiba, 
que suspendera a cobrança de pedágio na praça do km 77,1 da rodovia 
Engenheiro Constâncio Cintra (SP-360), entre Itatiba e Jundiaí.

Consórcios para modernização dos aeroportos 
Luciano Amádio, presidente da Associação 

Paulista de Empresários de Obras Públicas 
(Apeop), diz que a entidade está saindo à frente 
nas iniciativas para ajudar na montagem de con-
sórcios de empresas associadas com interesse 
em participar do novo mercado de parcerias para 
a expansão e a modernização do sistema aero-
portuário. Ele iniciou diálogo com a Secretaria 
de Aviação Civil (SAC) e com a Infraero, tão logo 
a presidente Dilma Rousseff anunciou que vai 
conceder à iniciativa privada os aeroportos de 
Guarulhos, Viracopos e Brasília.  

A novela do Aeroporto de Macapá
Enquanto se cogita da concessão para aqueles três aeropotos, a novela 

das obras do Aeroporto de Macapá continua. Paralisadas por decisão do TCU 
em novembro de 2008, as obras foram reiniciadas em 2010; concluídas as 
estruturas para a posterior cobertura, considerou-se que o aeroporto deveria 
incorporar os chamados módulos operacionais (os puxadinhos), para ganhar 
mais espaço. Por conta disso, a conclusão só ocorrerá, se ocorrer, em 2014. 
Tudo, neste aeroporto, começou errado. Na época da concorrência denunciou-
se que o edital dava margem ao chamado “conluio entre empresas”.  Nesse 
conluio estava a Gautama, envolvida na Operação Navalha. 

 E o aeroporto do Espírito Santo?
Esta é outra novela, cujo primeiro capítulo – a terraplenagem – foi 

interrompido também em 2008. O governo do Estado solicitou à Infraero 
autorização para tocar as obras, pois os prejuízos, com a paralisação, vêm se 
acumulando. A presidente Dilma não gostou da ideia e disse que o governo 
federal vai arregaçar as mangas e concluir o aeroporto. Mas, quando? Todas 
as previsões estão confluindo para uma data única: 2014, já considerado “o 
ano do milagre da infraestrutura brasileira”. 

  

Modelo do setor elétrico 
Maurício Tolmasquim, presidente da Empresa 

de Pesquisa Energética (EPE), lança o livro Novo 
modelo do setor elétrico brasileiro, editado e 
distribuído pela Synergia Editora. A obra explica 
as diretrizes que nortearam o desenvolvimento do 
chamado Novo Modelo, dando ênfase à abordagem 
da segurança do abastecimento e da modicidade 
tarifária.  Tolmasquim, entrevistado pela revista  
O Empreiteiro (edição 484) disse que a EPE 
mapeou o futuro da energia brasileira.

Arquitetura perde Walter Toscano
A arquitetura brasileira perde um de seus mestres: Walter Toscano, 78 

anos, formado pela FAU-USP, que nos tempos áureos dedicou-se a projetos 
de estações de metrô e trens, valorizando e dignificando obras de transporte 
de massa. Uma dessas obras, a estação Largo 13 de Maio, em São Paulo, 
é considerada um exemplo de trabalho que incorporou, com criatividade e 
engenhosidade, a tecnologia das estruturas metálicas.  Apontado como um 
dos pioneiros da arquitetura do aço no Brasil, ele recebeu reconhecimento 
internacional.  Estamos propondo às autoridades municipais que à Estação 
Largo 13 seja dado o nome de Walter Toscano. Merecidamente. 

Instituto Tecnológico Vale
O arquiteto Paulo Mendes da Rocha, 

que em 2006 conquistou o Prêmio 
Pritzker, é o autor do projeto da unidade 
Belém do Instituto Tecnológico Vale 
(ITV), a ser construída em área de 140 
mil m² do Parque de Ciência e Tecno-
logia do Guamá, no Pará. Ela deverá ser 
inaugurada em 2013. O ITV foi criado 
para dedicar-se à pesquisa de médio e longo prazo em área de desenvolvi-
mento sustentável. A unidade Belém é uma das três que o instituto construirá 
no Brasil. As outras ficarão em Ouro Preto (MG) e São José dos Campos (SP).  Luciano Amádio

Maurício Tolmasquim

Perspectiva do Instituto 
Tecnológico Vale, em Guamá
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A revista O Empreiteiro, como parceira editorial da ENR-Engine-
ering News Record, a única publicação semanal de engenharia, 
editada pela McGrawHill, nos Estados Unidos, busca projetos de 

engenharia inovadores.
Se a sua obra gerou soluções técnicas, gerenciais ou de logística 

inovadores, ela pode interessar aos editores da ENR e ser incluída na 
pauta de três mídias — a revista semanal impressa, os newsletters 
eletrônicos, inclusive a edição Insider global que circula uma vez por 
mês, ou no site www.enr.com. Para tanto, basta enviar um resumo so-
bre os aspectos relevantes ao e-mail nildo@revistaoempreiteiro.com.br.

Veja os fatos e obras que ganharam destaque nos diversos forma-
tos da ENR ou no site, nas semanas recentes:

400 maiores construtoras sentem efeitos da recessão
No quarto ano da recessão nos EUA, o ranking das 400 maiores 

construtoras da revista ENR mostra que das empresas ranqueadas, 
apenas 33% tiveram expansão na receita de 2009 para 2010, e as res-

Divulgue seu projeto  
no mercado externo

tantes registraram recuo nas vendas de serviços.  O total consolidado 
de US$ 338 bilhões em faturamento bruto caiu para US$ 290 bilhões, 
estimando-se nova queda em 2011, para US$ 259 bilhões. Conside-
rando apenas a receita gerada fora dos EUA, Bechtel, Fluor, KBR, 
Foster Wheeler e PCL Construction são as cinco primeiras coloca-
das.

Ponte metálica de 1814 desloca-se 150 m para posição final
O Departamento dos Transportes do estado americano de Utah 

(UDOT) registrou o novo recorde em deslocamento de pontes metá-
licas prontas, ao movimentar uma estrutura de 1814 t, com dois vãos 
medindo no total 118 m, sobre um Transportador Modular Autopro-
pelido — uma plataforma puxada por um veículo suportada por ro-
das e sistema hidráulico, operados por controle remoto, percorrendo 
uma distância de cerca de 150 m na rodovia I-15 até sua posição final.  
A operação durou 8 horas, ao final da qual a ponte Sam White foi 
aberta ao tráfego. Essa técnica já foi utilizada pela UDOT 23 vezes 
no estado.

ONG levanta hospital-escola no Haiti
A ONG chamada Partners in Health trabalha há 23 anos para me-

lhorar a capacidade da saúde pública no Haiti. O hospital-escola de 
320 leitos, dotado de tecnologia de ultima geração, está sendo cons-
truído com recursos de US$ 16 milhões levantados via doações — em 
materiais, serviços e dinheiro — de empresas do setor de construção 
nos EUA. É a primeira obra de porte em curso após o terremoto no 
país.  Localizado em Mirebalais, cerca de 50 km ao norte da capital 
Port-au-Prince, a obra atraiu mil candidatos em busca de empregos, 
para apenas 30 vagas.  O projeto continua buscando voluntários para 
ensinar os trabalhadores locais a executar fiação elétrica, forros acús-
ticos e outros serviços de acabamento.

Sensores validam projeto de megaedifício em Dubai
O edifício Burj Khalifa em Dubai mede 828 m e recebeu uma ex-

tensa rede de sensores wireless ligada a programas de computador, 
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Assinatura inclui revista+newsletters 
eletrônicos+acesso ao site

 
Uma assinatura anual da  revista semanal ENR-Engine-

ering News Record custa US$ 82,00 e inclui 36 edições im-
pressas, alertas diários por e-mail sobre notícias importantes, 
e newsletters semanais Insider, cobrindo os fatos mais impor-
tantes do mercado de construção e infra-estrutura dos EUA e 
os quatro continentes, acesso total ao conteúdo do site ENR, 
que inclui edições passadas, informações sobre eventos e 
cursos organizados pela McGraw-Hill Construction.

A assinatura paga inclui ainda as edições especiais da 
ENR sobre 500 Maiores Projetistas; 400 Construtoras; Pro-
jetistas Internacionais; Construtoras Verdes; Global Source-
book, que traz o perfil das principais empresas de engenharia no mundo.  

A revista O Empreiteiro está autorizada a captar novas assinaturas da 
revista ENR no País, vender espaço de publicidade nas edições impressas, 
eletrônicas e no site ENR.com. Para mais  informações  acesse o site 
ENR.com, ou ligue para (11) 3731-5488 c/ Bruna, ou envie e-mail para 
circulacao@revistaoempreiteiro.com.br.

Empresas de engenharia brasileiras  interessadas em divulgar editorial-
mente  os seus projetos/obras na revista ENR; empresas públicas ou privadas 
que desejam veicular editais de concorrência internacional; fabricantes brasi-
leiros que desejam promover os seus produtos no exterior, podem contactar 
josephyoung@revistaoempreiteiro.com.br.

desde a fase de construção, para validar as soluções estruturais do 
projeto desenvolvido por Skidmore, Owings & Merrill, de Chicago, 
nos Estados Unidos. O monitoramento mostrou que a performance 
da estrutura excede os parâmetros projetados. Com uma estrutura 
de concreto e uma torre metálica no topo, este megaedifício está ge-
rando uma série de dados técnicos que permite antecipar que futu-
ras estruturas desse porte poderão usar menos materiais estruturais. 
Durante as obras, os sensores mediram o calor de cura do concreto, 
ocorrência de fissuras, módulo de elasticidade, esforço em função do 
tempo, resfriamento de elementos maciços etc.

Nova York comissiona maior planta UV do mundo 
Já está em operação em Nova York a planta de desinfecção UV 

que trata 2 bilhões de galões de água por dia, considerada a maior do 
mundo.  Chamada Catskill/Delaware, sua construção detém alguns 
números dignos de registro em termos de obra pública: ela entrou 
em operação em maio passado, cinco meses antes do cronograma 
oficial; as mudanças no projeto não ultrapassaram 2% do valor da 
obra, de US$ 1,2 bilhão; e seu orçamento de custos foi cumprido.  
As dimensões das estruturas de concreto, as enormes cargas para 
rigging, e as 56 unidades UV foram os destaques na construção da 
planta.  A desinfecção por UV foi adotada porque a água que atende 
9 milhões de habitantes não é filtrada.
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O rçamento mais alto e uma mudança 
radical no projeto. Estas foram as duas 
novas notícias anunciadas recentemen-

te pela secretaria Estadual de Obras do Rio 
de Janeiro para o projeto de reforma do 
Maracanã. As duas geraram polêmica.

Coberturas do Maracanã  
e do Mineirão

 ganham soluções diferentes
Dois importantes estádios que receberão jogos da Copa do Mundo dão 

rumos distintos às estruturas que servem de abrigo aos espectadores: um 
decidiu pela demolição; o outro criou um prolongamento com elementos de 

sustentação independente, sem precisar remover a antiga construção.
Ambos são tombados pelo patrimônio público
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Cobertura do Maracanã (as duas imagens em perspectiva no alto da página) será de lona tensionada e a do Mineirão (imagens imediatamente acima) 
terá uma extensão com placas de policarbonato

O orçamento das obras do estádio 
saltou de R$ 600 milhões para R$ 956 mi-
lhões. O aumento expressivo dos custos 
fez com que o projeto recebesse críticas. 
Também foi decidida pela demolição da 
marquise, considerada comprometida do 

ponto de vista estrutural pelos técnicos. 
A secretaria de Obras explicou a elevação 
do orçamento justamente devido à cons-
trução de uma nova cobertura.

O Maracanã foi inaugurado em 1950 
para receber naquele ano a primeira Copa 
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do Mundo no Brasil. O estádio tem o 
nome de Mário Filho, jornalista esporti-
vo que se engajou na construção da arena 
e era irmão do dramaturgo Nelson Ro-
drigues. O projeto vencedor da obra foi 
apresentado por sete arquitetos: Miguel 
Feldman, Waldir Ramos, Raphael Gal-
vão, Oscar Valdetaro, Orlando Azevedo, 
Pedro Paulo Bernardes Bastos e Antônio 
Dias Carneiro. O local foi palco à época 
da fatídica derrota do Brasil para o Uru-
guai na final do Mundial.

A atual reforma prevê entregar o es-
tádio pronto em dezembro de 2012. No 
ano seguinte, a arena receberá a Copa 
das Confederações. No Mundial de 2014, 
o Maracanã terá vários jogos, inclusive a 

final. Atualmente, 800 trabalhadores, que 
atuam em regime de dois turnos, estão 
envolvidos nas obras.

O trabalho de reforma do Maraca-
nã está com 90% da parte prevista para 
demolição seletiva realizada. Esta etapa 
inclui derrubar os dois lances de arqui-
bancada, vestiários, banheiros, cabines 
de rádio e televisão e camarotes, para, em 
seguida, reconstruí-los conforme novos 
padrões.  

No final de maio, as fundações para 
as novas arquibancadas e as rampas de 
acesso externas começaram a ser feitas. 
Atualmente, o estádio possui duas ram-
pas de acesso. Com a reforma, duas ou-
tras estarão sendo erguidas, permitindo 
que em cerca de 8 minutos todos os tor-

O antigo estádio do Maracanã, construído para a 4ª Copa do Mundo, nos anos 50

A inovação da cobertura
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cedores deixem o estádio – uma exigência 
da FIFA.

“Existem inúmeras dificuldades 
quando se trata da reforma de uma cons-
trução com idade avançada. Podemos, 
inicialmente, citar a recuperação da es-
trutura existente e que permanecerá no 
novo projeto. A seguir, a adequação de 
arena antiga aos parâmetros modernos 
especificados pela FIFA. Depois, a coor-
denação de todos os sistemas projetados e 
que ocuparão áreas neste mesmo estádio. 
Essa será uma obra de contínuas dificul-
dades”, reconhece Wilson Fernandes, ge-
rente de Obras do novo Maracanã.

Dúvidas ao projeto
A antiga marquise, que já está sendo 

demolida, foi considerada comprometida 
a partir de laudo técnico. Com isso, uma 
nova cobertura será projetada, duas vezes 
maior do que a antiga, fabricada em lona 
tensionada de fibra de vidro translúcida e 
autolimpante para proteger de intempé-
ries 95% dos espectadores dentro do está-
dio. A estrutura de suporte será metálica. 

“Há um grande desafio nesta obra 
que será a substituição da antiga cober-
tura do estádio, em concreto armado, 
por um novo método tenso”, explica Fer-
nandes. “A primeira parte reside na cui-
dadosa substituição de lajes e vigas da 
antiga cobertura situada a 30 metros de 
altura do campo de jogo, com a utiliza-
ção de pesados equipamentos. Não po-
derá haver queda dinâmica de nenhuma 
das partes desta cobertura, uma vez que 
existem estruturas da arquibancada sob 
sua projeção que deverão fazer parte do 
novo projeto. Assim, a demolição deverá 
ser executada em fatias com suas partes 
sendo cuidadosamente posicionadas na 
cota do campo para serem posteriormente 
britadas”, complementa.

Por ser composta por membranas del-
gadas e flexíveis, a nova cobertura não 
oferece tanta resistência à compressão ou 
à flexão, exigindo, assim, uma estrutura 
mais esbelta para sua sustentação. A es-
trutura metálica com lona tensionada é 
composta por mastros e escoras e colunas 
tubulares, além de cabos de aço. A cober-
tura é sustentada por mastros e treliças 
ou vigas cruzadas apoiadas a intervalo de 

2 m. Pilares receberão as cargas verticais.
“Como segunda parte deste desafio 

haverá também a montagem do anel de 
compressão externo, estando este último 
posicionado sobre aparelhos de apoio 
situado no topo dos pilares gigantes do 
estádio. A seguir, será montada uma es-
trutura metálica que servirá de sustenta-
ção a sistemas e equipamentos, bem como 
suporte para a membrana tensionada que 
a recobrirá. Este conjunto a menos do anel 
de compressão externo será montado no 
solo sendo posteriormente içado por meio 
de macacos até que esteja em seu posicio-
namento final (big lift)”, descreve Wilson 
Fernandes.

Mas há oposição ao projeto que está 
sendo executado naquele que já foi cha-
mado de maior estádio do mundo. “A 
nova cobertura é um equívoco. Poderiam 
ter recuperada a estrutura atual com in-
jeção de concreto”, avalia Ricardo Villar, 
vice-presidente do Instituto de Arquite-
tos do Brasil (IAB-RJ). “O Maracanã tinha 
que ser demolido. É um estádio retrógra-
do, antiquado. Seria muito mais barato”. 

A proposta anterior era de fazer uma 
complementação da cobertura sem neces-
sidade de demolição. O Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) autorizou a derrubada da mar-

quise, que fazia parte do conjunto do es-
tádio tombado pelo patrimônio público.

A montagem da nova cobertura, que 
deverá ser mais baixa que a antiga, com 
maior flexibilidade para instalação de 
equipamentos e condições de iluminação 
mais uniforme, levará cerca de dois meses 
para ficar pronta. 

O projeto do novo Maracanã tem cer-
tificação Leardership In Energy and Envi-
ronmental Design (LEED), o que estabe-
lece utilizar dispositivos economizadores 
de água e a implantação de um sistema de 
captação de água pluvial para irrigação 
do gramado e utilização nos banheiros. 

No interior do estádio, serão instala-
dos 60 bares e o número de vasos sanitá-
rios subirá de 761 para 927 – total de 231 
banheiros. Dezesseis elevadores estarão 
disponíveis aos torcedores. 

O Maracanã terá capacidade para 80 
mil pessoas. Serão construídos 110 cama-
rotes, com 150 m² cada, metade climati-
zada e metade aberta, que ficarão em um 
nível entre a arquibancada superior e in-
ferior do novo estádio. 

A arquibancada superior avançará 12 
m em direção ao campo em relação à es-
trutura antiga. Já a arquibancada inferior, 
onde se localizavam as chamadas cadei-
ras azuis, se elevará 5 m e ficará mais pró-
xima do gramado.

A reforma do Maracanã está sendo A demolição das estruturas, depois do sinal 
verde do Iphan
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Para receber o prolongamento da co-
bertura com mais 30 m sem afetar a atual 
estrutura, a extensão será montada com 
placas de policarbonato importadas, sus-
tentadas por cabos de aço, ligados a 44 
pilares metálicos erguidos de forma inde-
pendente da estrutura de sustentação de 
concreto existente. A estrutura metálica 
da cobertura pesará cerca de 2 mil t.

Toda a extensão da nova cobertura de-
verá ser içada ao mesmo tempo, a partir 

do solo, sendo que os cabos deverão ser 
tensionados a partir dos pilares metáli-
cos, que terão em sua parte mais elevada 
vigas de concreto para transferência de 
carga. As referidas vigas se interligação 
em torno de todo o estádio. 

“A cobertura metálica será um dos 
principais desafios que teremos que ven-
cer”, reconhece Ricardo Barra, presiden-
te da empresa Minas Arena, responsável 
pelas obras e posterior operação do Mi-
neirão por 25 anos. De acordo com o exe-
cutivo, por se tratar de uma reforma de 

Parte da história do futebol brasileiro foi escrita 
também nesse estádio

feita pelo Consórcio Maracanã Rio 2014 
(Odebrecht, Andrade Gutierrez e Delta), 
a partir de contratação por licitação do 
Governo do Estado Rio de Janeiro, pro-
prietário do estádio. O projeto da nova 
cobertura é da empresa alemã Schlaich 
Bergermann und Partner (SBP), que vem 
realizando 90% dos projetos desse tipo 
em novos estádios pelo mundo.

Ficha técnica
• Obra: Maracanã
• Construtoras: Odebrecht, Andrade 		
	 Gutierrez e Delta
• Gestão: EMOP (Empresa de Obras 		
	 Públicas do Estado do Rio de Janeiro)
• Projeto da cobertura: Schlaich 		
	 Bergermann und Partner (SBP)
• Contingente atual: 800 			 
	 profissionais, em dois turnos
• Custo total: R$ 956 milhões

Belo Horizonte mantém cobertura e  
cria prolongamento independente

O Mineirão, em Belo Horizonte (MG), 
está também em fase final de demolição 
seletiva da parte interna do estádio, para 
posterior reconstrução dos setores de aco-
modação de público, atletas e imprensa, 
além de novas áreas de serviços, apoio e 
atendimento. Porém, as novidades da are-
na para a Copa do Mundo no Brasil estão 
na construção de um prolongamento da 
cobertura — ao contrário do novo projeto 
do Maracanã — e de uma esplanada no 
entorno do estádio.

A previsão é que em dezembro de 
2012 os trabalhos estejam encerrados. Em 
2013, o novo estádio já receberá a Copa 
das Confederações. O custo da obra é de 
R$ 666 milhões. Atualmente, 300 operá-
rios trabalham no Mineirão. No ano que 
vem, serão 2 mil trabalhadores. 

O Mineirão tem o nome oficial de es-
tádio Governador Magalhães Pinto e foi 
inaugurado em 1965. O projeto arquitetô-
nico foi de Eduardo Mender Guimarães 
Júnior e Gaspar Garreto.

Tombado pelo patrimônio público, o 
Mineirão possui uma cobertura de 30 m de 
largura, integrada a uma estrutura externa 
composta por 88 pórticos (com 7,5m de dis-
tância um do outro) de concreto armado.
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O Mineirão, na etapa inicial das demolições
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modernização, a necessidade de trabalhar 
com a estrutura existente torna-se uma 
ação com alta concentração de esforços.

As obras de terraplenagem para rebaixamento do 
campo conforme especificação do projeto Barra explica que a estrutura da cober-

tura metálica poderá ser apoiada somente 
em elementos estruturais internos, sem 
atrapalhar a visão do público. “Estamos 

buscando as mais refinadas técnicas em 
engenharia para resolver esta questão: 
executar o serviço respeitando a fachada, a 
visibilidade do torcedor e, também, o pra-
zo estabelecido no cronograma”, expõe.

Ainda na cobertura do estádio, prevê-
se a instalação de painéis fotovoltaicos 
para geração de energia. A cobertura tam-
bém coletará água pluvial para irrigação 
do campo e uso nos banheiros. Dois pla-
cares eletrônicos serão montados em la-
dos opostos na nova cobertura.  

Com o prolongamento, todos os as-
sentos da arquibancada serão protegidos 
às intempéries, sem prejudicar a presença 
de luz natural no gramado. O novo Minei-
rão terá três lances de assentos: inferior, 
intermediário — estes com camarotes — 
e superior. Antes, existiam dois níveis de 
assentos. No total, o estádio terá 64,5 mil 
lugares. 

A nova tribuna de imprensa terá capa-
cidade para 2.955 profissionais no Mun-
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dial, sendo 480 posições para comentaris-
tas. No novo Mineirão, serão erguidos 41 
camarotes, de 20 a 40 m² quadrados, além 
de 90 camarotes privativos com 1,5 mil 
assentos dedicados. O projeto de reforma 
prevê na parte interna do estádio à dispo-
sição do público 28 lanchonetes e 68 ba-
nheiros. A execução das obras de reforma 
consumirá aproximadamente 107 mil m³ 
de concreto armado, com resistência (fck) 
de 20 a 30 MPa. 

O gramado do Mineirão foi ainda re-
baixado em pouco mais de 3 m para me-
lhorar a visibilidade dos espectadores.

Esplanada
Uma enorme praça pública no lado 

externo, chamada de esplanada, de 80 mil 
m², no mesmo nível das entradas princi-

pais do Mineirão, se conectará com diver-
sos pontos do sistema viário do entorno 
da arena, facilitando o fluxo de um gran-
de número de pessoas ao mesmo tempo.

Na esplanada serão erguidas lojas e 
áreas de apoio ao estádio. O local tam-
bém poderá receber shows. Um estacio-
namento coberto para 2.600 veículos será 
construído em dois níveis, debaixo da es-
planada.

A proposta é criar uma área perma-
nente de atividades, durante todos os 
dias da semana, integrada à lagoa da 
Pampulha, que fica próxima do estádio. 
Esta prevista a construção de uma passa-
rela ligando o Mineirão ao ginásio Minei-
rinho, que se tornará um centro de apoio 
durante a Copa do Mundo.

As obras do Mineirão estão sendo 

executados pelo consórcio Minas Arena, 
integrado pela Construcap, Egesa e Hap. 
O projeto da estrutura metálica é da em-
presa SBP. Com o modelo de contrato ba-
seado na parceria público-privada com 
o Governo Estadual de Minas Gerais, a 
concessão do estádio para o Minas Arena 
durará 25 anos. 

Ficha técnica
• Obra: Mineirão
• Construtora: Construcap, Egesa e Hap
• Gestão: SECOPA (Secretaria de Estado 	
	 Extraordinária da Copa do Mundo de  
	 Minas Gerais) 
• Projeto da cobertura: Schlaich Bergermann  
	 und Partner (SBP)
• Contingente atual: 300 trabalhadores
• Custo total: R$ 666 milhões

O entorno do complexo será integrado à lagoa da Pampulha, em Belo Horizonte
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Além da polêmica das construções e reformas 
dos estádios, a Copa do Mundo de 2014 re-
cebeu críticas de organizações internacionais 

com relação às desapropriações para realização 
de obras – principalmente voltada à mobilida-
de - nas cidades-sede do Mundial.

Relatório da ONU citou falta de trans-
parência, de diálogo e negociações justas na 
remoção de famílias. O documento mostra 
preocupação com a forma com que o tema 
tem sido tratado no País. A rapidez com que 
pretendem conduzir as obras é um passo 
para “negligência”, segundo o órgão.

Na essência do trabalho da ONU, o apelo 
é para que o país respeite os Direitos Huma-
nos e os procedimentos legais, assegurando a 
remoção para local próximo ou compensação 
financeira compatível. A elaboração do docu-
mento foi feito a partir de relatos de denúncias 
recebidos pelo órgão.

A Anistia Internacional também alertou 
para as desapropriações relacionadas aos Jo-
gos Olímpicos e ao Mundial e a violação de 
Direitos Humanos. No trecho sobre o Brasil 
no Informe 2011 da instituição, divulgado no 
final de maio, o documento aponta que “co-
munidades tiveram que enfrentar ameaças 
de despejos em função dos projetos de infra-
estrutura planejados para a Copa do Mundo 
de 2014 e para as Olimpíadas de 2016”.

O ministro do Esporte, Orlando Silva, re-
bateu as acusações afirmando que “não houve 
nem haverá arbitrariedade nos processos de 
remoção”.

Cuiabá teve protesto  
contra remoções

Para a construção do estádio Itaquerão, 
em São Paulo, 5.200 pessoas que vivem pró-
ximas ao local da arena estão ameaçadas de 
despejo. Porém, a Secretaria Municipal de 
Habitação de São Paulo afirma que ainda não 
está prevista remoção de moradores na região 
do estádio por conta de obras para construção 
da arena.

Já a Companhia de Desenvolvimento Habi-
tacional e Urbano (CDHU), que executa os pro-

gramas habitacionais no estado de São Paulo, 
explicou que não foi designada para qualquer 
trabalho de remoção ou construção de moradia 
em função da Copa do Mundo. Segundo o ór-
gão, há atividades na região de Itaquera, mas 
que não tem a ver com o Mundial. 

Apesar de negar remoções, a prefeitura de 
São Paulo e o Governo do Estado assinaram 
recentemente convênio para a realização de 
intervenções estruturais na Zona Leste, onde 
o Itaquerão será erguido. O valor oficialmente 
estimado das obras é de R$ 478 milhões. 

Estão envolvidos no plano obras viárias de 
ligação, passagem em desnível sobre as linhas 
do Metrô e da CPTM e melhorias de trechos 
das principais avenidas que ligam às outras 
regiões da cidade.

Em Cuiabá (MT), as desapropriações 
atingirão cerca de 5 mil pessoas. A cidade foi 
a primeira do país a reagir às desapropria-
ções realizando protestos com a presença de 
comerciantes e moradores afetados. Djalma 
Mendes, secretário Extraordinário de Apoio 
Institucional às Ações da Agecopa (Agência 
Estadual de Execução dos Projetos da Copa 
do Mundo do Pantanal), diz que, apesar dos 
protestos, nenhuma obra ainda começou. “Es-
tamos em fase de identificação e levantamento 
dos moradores”, explica. Haverá em Cuiabá a 

remoção de 1.200 famílias, sendo 300 em áreas 
de risco. No entorno da Arena Pantanal, local 
das partidas do Mundial 2014, não haverá de-
sapropriações; apenas melhorias nas vias de 
acesso, segundo o órgão.

“Eles não estão sendo transparentes, dei-
xando moradores e comerciantes inseguros” 
contesta Jonail da Costa, secretário-geral da 
União Cuiabana de Associações de Moradores 
de Bairros (Ucamb). Ele explica que não hou-
ve audiência pública para os casos de remoção 
nem discussão com a sociedade. “Não somos 
contra a Copa, mas tem gente que mora 30, 40 
anos em um determinado lugar e precisa ser 
respeitada”. 

De acordo com Djalma Mendes, as obras 
para a Copa do Mundo na capital mato-gros-
sense será basicamente de vias públicas. Há seis 
obras na cidade para o Mundial com licitação já 
marcada. Há outras três já feitas pelo Departa-
mento Nacional de Infraestrutura de Transpor-
te (DNIT). É que três rodovias federais cruzam 
a cidade. As obras nessas estradas serão para 
construção de trincheiros e viadutos.

Em Belo Horizonte (MG), calcula-se que 
2.600 famílias sejam removidas devido a obras 
para o Mundial. No Rio de Janeiro, para cons-
trução de vias expressas de ônibus, moradores 
de favelas serão também atingidos.

Organizações internacionais 
criticam desapropriações

Cuiabá foi a primeira cidade-sede da Copa do Mundo a protestar contra as desapropriações
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Renovam-se empréstimos  
para obras mas despoluição 

continua uma promessa
Em processo de degradação desde a década de 1950, o recorte do litoral 

brasileiro de maior importância histórica e estratégica do país tenta reverter 
a degradação e se reerguer junto com o Rio de Janeiro 

Rosane Santiago – Rio de Janeiro (RJ)

Saneamento | Baía de Guanabara
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A 
partir da década de 1950 intensificou-
se o processo de poluição e degrada-
ção da baía de Guanabara, decorrente 
do modelo de desenvolvimento urba-
no-industrial na então capital federal. 
Era a fase das grandes obras, como os  
aterros que acompanharam a abertu-

ra da Avenida Brasil, a expansão de indústrias 
poluidoras e o crescimento demográfica des-
controlado. Junto a tudo isso vieram as obras 
do Aterro do Flamengo, da ponte Rio-Niterói, 
da rodovia Niterói-Manilha, Linha Vermelha 
e ainda aquelas necessárias à infraestrutura 
da indústria do petróleo para sustentar suas 
demandas, como a Refinaria Duque de Ca-
xias (Reduc). A baía passou a ser depósito de 
enorme quantidade de óleo, metais pesados, 
fenóis e carga orgânica. O Rio de Janeiro, e 
mais particularmente a baía de Guanabara, 
teve que conviver com uma mudança radical 
na qualidade das águas, flora, fauna, balnea-
bilidade das praias e um declínio considerável 
da pesca.

Resumidos 30 anos de falta de responsa-
bilidade e má educação ambiental chegamos à 
década de 1980. Foi concebido, então, um pla-
no diretor de saneamento básico pela Compa-
nhia Estadual de Águas e Esgotos (Cedae), que 
ficou engavetado devido aos altos orçamentos 
e à dificuldade de financiamentos. Quase dez 
anos depois, com a realização da Eco-92 (Con-
ferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente e o Desenvolvimento), abriram-se as 

portas para parcerias estrangeiras em causas 
ambientais. Na administração do governador 
Leonel Brizola (1990-1994) foi implementado o 
Projeto de Despoluição da Baía de Guanabara 
(PDGB).

De lá pra cá, o PDBG passou a ser o mais 
esperado e mais decepcionante programa de 
política pública que o Rio de Janeiro já teve.

Idas e vindas
No início dos anos 90, a cidade não tinha 

recursos próprios e o País vivia os resultados 
de um período que ficou conhecido como a 
“década perdida”. O novo conjunto de obras 
e serviços preparatórios para a Eco-92 (ou Rio 
92) só poderia ser executado se o estado obti-
vesse financiamento internacional. E somente 
poderia obtê-lo se aceitasse os condicionamen-
tos dos organismos internacionais, na época 
o Banco Internacional de Desenvolvimento 
(BID) e o Banco Japonês para Cooperação In-
ternacional (JBIC). 

Com as questões políticas e financeiras 
teoricamente equacionadas, restaria ainda so-
lucionar um problema ao mesmo tempo am-
biental e social. A construção de estações de 
tratamento de esgoto nos cursos d’água, para 
evitar que os esgotos fossem lançados “in na-
tura” na baía.

Segundo um estudo sociológico de Ma-
nuel A. P. Sanches, da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), “ao serem contatados, 
os técnicos do BID no Brasil, que estudavam 
projetos de saneamento básico para o País e Desenvolvimento na baía de Guanabara 

provocou poluição
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para o estado do Rio de Janeiro, viram no con-
junto de obras e atividades apresentadas pela 
Superintendência de Captação de Recursos da 
Cidade do Rio de Janeiro uma possibilidade 
de interação entre meio ambiente e desen-
volvimento. Naquela ocasião, o BID ainda 
não contava com um departamento de meio 
ambiente plenamente instalado; as carteiras 
de financiamento mais próximas eram as de 
saneamento e planejamento urbano”. Sanches 
explica que “o financiamento, portanto, para 
ter um destino ecológico, deveria unificar as 
políticas governamentais do estado e dos mu-
nicípios, em particular do município do Rio”. 

Neste estudo realizado no ano 2000, o 
sociólogo afirma que “no Brasil, a questão de 
saneamento nas áreas metropolitanas, espe-
cialmente água e esgoto, era e continua sendo 
prerrogativa do estado, enquanto a questão do 
uso do solo, em particular a urbanização de fa-
velas, era e é prerrogativa dos municípios”. O 
documento continua dizendo que “urbanizar 
favelas significa, entre outras obras, canalizar 
os esgotos, os quais, para terem um destino 
ambientalmente adequado, deveriam ser 
lançados não nas galerias de águas pluviais e 
sim nas galerias de esgoto que, por sua vez, 
deveriam ter um tratamento antes de serem 
lançados na baía de Guanabara. A coleta e o 
tratamento do esgoto eram, e continuam sen-
do na área metropolitana do Rio, função da 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos”.  
Trata-se de conceitos de décadas atrás e que 
os governantes de agora vem descobrindo 
através das obras do Plano de Aceleração do 
Crescimento (PAC).

Dora Hees de Negreiros, engenheira e di-
retora do Instituto Baía de Guanabara (IBG) 
conta que foi uma das participantes do G10, 
grupo executivo de despoluição da Baía de 
Guanabara em 1992. “Nós trabalhamos dois 
anos direto com o BID, negociando este em-
préstimo de 800 milhões de dólares. Em geral, 
o dinheiro internacional gera condições que 
tem de ser atendidas pela contrapartida (o Es-
tado) e nem sempre ao longo dos anos estas 
foram exercidas”, relata ela. 

O Estado não fez a sua parte 
Orçada inicialmente em US$ 793 milhões, 

as obras do Programa de Despoluição da Baía 
de Guanabara, que começaram em 1994, sofre-
ram sucessivas paralisações. De acordo com a 
secretaria Estadual do Ambiente (SEA), cer-

ca de R$ 2 bilhões já foram gastos no PDBG.
Das três estações de tratamento de esgoto 

(ETEs) construídas, as ETEs da Pavuna e de 
Sarapuí estão funcionando precariamente, já 
que a rede coletora para captar o esgoto das ci-
dades no entorno da baía somente está sendo 
construída agora. A ETE de Alegria, a maior 
das três, fazia parte da primeira fase do proje-
to, deveria ter sido concluída em 1999, mas foi 
finalizada completamente dez anos depois do 
prazo inicial: em 2009.

Atualmente, segundo a SEA, o governo 
está pleiteando mais R$ 1,4 bilhão junto ao 
BID, para construir toda a rede coletora de es-
goto até a Copa de 2014. Com a concretização 

do empréstimo, o custo do PDBG vai superar 
em mais de R$ 2,6 bilhões a previsão orçamen-
tária inicial.

O engenheiro civil e sanitarista Ernani 
Costa, presidente da Associação Brasileira 
de Engenharia Sanitária (ABES), realizou 
serviços técnicos nas ETEs de Alegria, Icaraí, 
Paquetá, São Gonçalo, Ilha do Governador e 
Pavuna. Ele conta sua visão do que realmente 
aconteceu no PDBG. “Quando emprestaram 
dinheiro ao governo brasileiro, a verba inicial 
era para as estações de tratamento e a parte de 
rede coletora de esgoto ficaria a cargo do go-
verno do Rio de Janeiro.   

“Eram três programas. O PDBG1, o pri-
meiro deles, ficou incompleto. O financiamen-
to previa 100% de recursos para as áreas das 
estações de tratamento de esgoto. Por isso que 
todas foram construídas, tudo foi feito, mas 
na parte de rede e de interceptores o finan-
ciamento não foi completo. Cerca de 60% era 
dinheiro internacional e necessitava dos 40% 
de contrapartida brasileira. Nem o governo 
da época e nem os governos posteriores hon-
raram isso. Porque o PDBG1 deixou a desejar 
então? Não foi nas estações de tratamento. A 
população tem que saber disso. As Estações de 
Tratamento do PDBG1 foram licitadas e pelas 
licitações houve preços menores do que os es-
timados. E sobrou de todas as licitações de es-
tações de tratamento a bagatela de 90 milhões 
de dólares, ou seja, o que era previsto. O BID e 
o JBIC só permitiam que essa verba fosse uti-
lizada em estação de tratamento. Foram cons-

Saneamento | Baía de Guanabara

Dora Hees de Negreiros, presidente do IBG

Ernani Costa, presidente da ABES



truindo então a segunda fase de cada uma das 
estações, da Pavuna, Sarapuí e Alegria. Por 
isso as estações são de tratamento secundário 
hoje em dia”, relata Costa.

De acordo ainda com o engenheiro, “pode 
ter havido desvio da parte das redes coletoras, 
realmente isso não dá pra negar, pois o gover-
no não fez a sua parte, mas desde o início do 
projeto do PDBG, quando havia dinheiro para 
isso ninguém fez nada. Não era dinheiro do 
empréstimo que faltava, mas sim a contra-
partida do governo. O empréstimo foi para 
100% das estações de tratamentos e todas fo-
ram concluídas. Mas a aplicação do dinheiro 
do estado que era em rede coletora foi tímida, 
muito pequena”. 

A despoluição hoje
Alguns governos depois, chegamos a 2011 

ainda com a baía de Guanabara em situação 
complicada. E 20 anos depois do lançamen-
to do PDBG, que ganhou força pela primeira 
vez na ECO 92, ressurge com novos projetos 
a menos de um ano da realização da Rio+20 
(Conferência das Nações Unidas em Desen-
volvimento Sustentável – aos moldes da Rio 
92), em uma época que, parece, os governos 
municipal, estadual e federal resolveram final-
mente dar as mãos em prol da despoluição da 
baía de Guanabara, impulsionados também 
pelo fato da cidade ter sido escolhida como 

uma das cidades-sede da Copa do Mundo de 
2014 e também dos Jogos Olímpicos de 2016.

Segundo Dora Hees de Negreiros, do IBG, 
“as soluções existem e a Olimpíada é uma 
grande oportunidade para nos unirmos   e 
resolvermos o problema da despoluição. Con-
siderando que as empresas já cumprem o 
seu papel — hoje a poluição industrial não é 

mais a maior vilã da contaminação da baía de 
Guanabara — resta-nos aguardar o destino 
ambientalmente correto do lixo e dos esgotos 
domésticos das quase 10 milhões de pessoas 
que moram nos municípios em seu entorno”.

 Apesar da renovação cíclica de suas águas 
com as do mar, a baía é receptora de uma sig-
nificativa bacia hidrográfica, a qual, por sua 

Imagem de satélite mostra o contorno da baía de Guanabara

O lixo toma conta de todas as áreas e ameaça a 
saúde pública
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vez, recebe uma gama variada de lançamentos 
líquidos e sólidos. Dentre as principais fontes 
poluidoras, encontram-se diversas tipologias 
industriais, terminais marítimos de produtos 
oleosos, portos comerciais, vários estaleiros, 
duas refinarias de petróleo, entre outras ativi-
dades econômicas. 

Representante de muitos destes interesses, 
a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro 
(Firjan) através de seu Conselho de Meio Am-
biente, vem procurando oferecer apoio e esti-
mular as indústrias. Um exemplo disso são as 
orientações para que estas façam auditorias 
ambientais e mantenham atualizados seus 
licenciamentos, além dos empresários serem 
orientados a adotar o padrão ISO 14000. 

Paulo Pizão, diretor da Servec Ecologia e 

representante da Firjan no Conselho Estadual 
de Meio Ambiente e no Conselho Superior do 
Fundo Estadual de Conservação Ambiental e 
Desenvolvimento Urbano (Fecam), acredita 
que os focos de poluição da Baía são três: a 
falta de saneamento básico, atividades empre-
sariais e resíduos da população. Ele enfatiza 
as ações que o setor industrial vem realizando 
com a Secretaria Estadual de Meio Ambiente, 
com um programa de adequação e monitora-
mento. 

“O setor empresarial como grande con-
tribuinte de impostos vê com muita atenção 
os investimentos e o lento andamento das 
obras de despoluição da baía de Guanaba-
ra no passado. Hoje, sentimos uma melhora, 
temos estações de tratamento funcionando 

com uma ampliação das redes coletoras, uma 
vez que antes tínhamos estações sem redes. A 
despoluição da baía não é somente um proble-
ma ambiental, representa o interesse social e 
econômico do estado. Setores como o náutico, 
de lazer, turismo, imobiliário, de transporte, 
todos serão influenciados positivamente”, ex-
plica o conselheiro. 

A Companhia de Desenvolvimento Ur-
bano da Região do Porto do Rio de Janeiro 
(CDURP), responsável por uma das obras 
mais divulgadas para a Olimpíada, o Porto 
Maravilha, que prevê a revitalização de toda 
a área central da cidade do Rio de Janeiro, 
incluindo o entorno da baía de Guanabara, 
acredita que para recuperar qualquer setor da 
cidade o saneamento é essencial. 

Saneamento | Baía de Guanabara
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Segundo documento da companhia, 
“dentro do projeto, na região que compreende 
o Porto, será refeita toda a rede de saneamento 
na AEIU - Área de Especial Interesse Urba-
nístico da região portuária, definida pela Lei 
Municipal Complementar 101. Além disso, 
serão construídas três estações de tratamento 
em tempo seco nos deságues dos rios Mara-
canã, Comprido e Papa Couve, que desembo-
cam no Canal do Mangue, uma contribuição 
importante para a melhoria da qualidade das 
águas da baía da Guanabara. A conclusão 
destas obras está prevista para o ano de 2015 
e o custo está incluído na Parceria Público-
Privada (PPP) licitada no final de 2010, que 
prevê, além da execução de diversas obras, a 
concessão dos serviços públicos na região por 
um período de 15 anos”. 

Transformaram-se em  
"banheiros públicos"

Com relação aos rios da bacia, aque-
les que atravessam as áreas mais densa-

mente povoadas, são considerados cana-
lizações de esgoto a céu aberto. 

Nessa situação estão incluídos os 
afluentes da costa oeste da baía, que vão 
do Canal do Mangue ao Canal de Sara-
puí, além dos rios Alcântara, Mutondo, 

Bomba e Canal do Canto do Rio, na costa 
leste. 

Hees de Negreiros define a baía “como 
um ralo que lava o chão de todos os 16 mu-
nicípios do entorno e que compõe uma exten-
são de área dez vezes maior que a própria. Ela 

Despoluir a baía, para torná-la apta aos jogos aquáticos, é hoje uma corrida quase impossível contra o tempo



40 | O Empreiteiro | Junho 2011

Saneamento

recebe a sujeira através dos rios que nascem 
límpidos na Serra dos Órgãos e se transfor-
mam em fétidos – além dos Sarapuí, Iguaçu, 
Alcântara ou Bomba, que conhecemos na bai-
xada. Nela vão parar pneus, sofás, sapatos, 
sacos plásticos, tudo que se pode imaginar. In-
clusive a descarga dos verdadeiros ‘banheiros 
públicos’, em que estão transformadas muitas 
das  nossas ruas”.

A baía de Guanabara abrange em seu en-
torno, além da cidade do Rio de Janeiro, os 
municípios Duque de Caxias, Mesquita, São 
João de Meriti, Belford Roxo, Nilópolis, São 
Gonçalo, Niterói, Magé, Guapimirim, Itaboraí 
e Tanguá. Negreiros esclarece que “na distri-
buição de água potável, coleta e tratamento de 
esgotos sanitários,  as disparidades  aparece a 
todo o momento.  Enquanto Rio de Janeiro  e 
Niterói  têm quase cem por cento da popula-
ção dotada de sistemas de abastecimento de 
água de boa qualidade, há municípios onde 
somente 30% dos domicílios têm água tratada 
nas torneiras. A maioria da população se abas-
tece em poços. E se não tem água, não tem rede 
de esgotos, que ainda estão disponíveis para 
poucos municípios. Quanto ao lixo dessas 10 
milhões de pessoas que vivem na área, muito 
ainda precisa ser feito, começando dentro das 
próprias casas”. 

Apesar de ainda ter problemas graves 
em relação ao lixo e de comprar água da 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos 
(Cedae), Niterói é a única cidade a ter uma 
própria empresa na área. A concessionária 
Águas de Niterói assumiu o sistema de dis-
tribuição de água, coleta e tratamento de es-
goto do município no ano de 1999. Segundo 
Luiz Fernando Felipe Guida, secretário mu-
nicipal de Meio Ambiente, Recursos Hídri-
cos e Sustentabilidade de Niterói, “na época, 
apenas 72% da população era atendida com 
abastecimento de água e somente 35% dela 
dispunha de esgoto coletado e tratado. Hoje, 
90% da cidade são atendidas. No entanto, 
por mais que a cidade emita pouca polui-
ção de esgoto para a baía, pode-se sentir o 
que vem dos outros municípios. Agora, para 
melhorar a baía de Guanabara com rapidez 
é preciso ter verba para saneamento. E esse 
dinheiro gera economia, pois passa a não se 
gastar com as doenças de veiculação hídri-
cas e endêmicas que são responsáveis por 
grande parte das filas de hospitais no país”, 
explica o secretário. 

As denúncias da Alerj
Em fevereiro deste ano, foi criada a Co-

missão de Saneamento Ambiental da Assem-
bleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj), que 
entre muitas ações de fiscalização e mobiliza-
ção neste curto espaço de existência, propõe a 
elaboração de uma lei estadual de política de 
saneamento para o Rio de Janeiro, bem como 
o aprofundamento da discussão sobre a polí-
tica tarifária e um plano de metas para serem 
seguidas pela Cedae.  

Representante da Comissão de Saneamen-
to Ambiental da Alerj, o deputado estadual 
André Ceciliano narra um caso pessoal. Ele 
foi prefeito de Paracambi, cidade da Baixada 
Fluminense, por dois mandatos e conseguiu 
durante este tempo fazer de sua cidade a que 
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mais capta esgoto na região. “Mesmo assim o 
processo de licenciamento levou cinco anos e 
só agora, quase dez anos depois de iniciado, 
finalmente o centro de tratamento de Para-
cambi ficará pronto”, afirma Ceciliano. “Essa 
história explica, em parte, por que tantos pre-
feitos preferem simplesmente nada fazer ou, 
no máximo, aterrar seus lixões, o que significa, 
literalmente, colocar a sujeira para debaixo do 
tapete. Quando a sociedade se der conta disso 
e os setores público e privado perceberem a 
riqueza que o lixo pode gerar, decerto haverá 
uma mudança de comportamento”, completa 
o deputado.

Mario Moscatelli, biólogo e defensor dos 
manguezais da baía de Guanabara, em pales-
tra recente na Alerj, explicava com proprie-
dade desse descaso e da falta de educação do 
povo com relação ao lixo. “No meu trabalho 
eu gasto 95% do meu tempo protegendo as 
áreas de mangue colocando cercas e tirando 
lixo de dentro. O problema é que estas áreas 
que são importantíssimas para a biodiversida-
de da zona costeira, para atividade pesqueira 
econômica, estão destruídas, relegadas a nada, 
como se fossem o pior dos mundos e realmen-
te o é, pois virou depósito de lixo”, expõe.  

Apesar de todos os problemas, Moscatelli 
afirma ser possível despoluir rios, lagoas e 
baías a médio e longo prazo. Segundo ele, vá-
rias Unidades de Tratamento de Rios (UTRs) 
devem ser instaladas nos leitos dos rios. “Em 
dois anos não teremos mais esgoto chegando. 
Serão necessários mais cinco anos para fazer 
dragagens, retirar o lodo depositado no fundo 
e recuperar os manguezais”, calcula o biólogo. 
“Tecnicamente falando, incluindo as políticas 
de saneamento, habitação e transporte, em 20 
anos é possível reverter o processo de degra-
dação de 200 anos”, afirma o biólogo.

Financiamento ao novo programa PSAM
O nome PDBG realmente ficou desgas-

tado. Talvez por isso, o Governo do Estado 
resolveu elaborar nova ação chamada PSAM - 
Programa de Saneamento Ambiental dos Mu-
nicípios do Entorno da Baía da Guanabara, a 
ser executado em duas etapas. Para viabilizar 
esse programa, foi formalizado um pedido de 
financiamento de US$ 452 milhões (cerca de 
R$ 700 milhões) ao BID.

O programa é coordenado pela Unidade 
Executora do Programa (Uepsam), vinculada 
à SEA. Criada por decreto estadual, a Uepsam 

Gelson Serva, coordenador do PSAM

José Henrique Penido, da Comlurb
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é formada pelo Comitê de Acompanhamento 
do PSAM, presidido pela SEA e integrado por 
várias secretarias de estado.  O coordenador-
executivo do projeto, o engenheiro Gelson Ser-
va, explica que “o objetivo geral do programa 
é a reversão da degradação ambiental da baía 

da Guanabara, contribuindo para promover a 
melhoria ambiental e a qualidade de vida da 
população residente nos municípios do seu 
entorno com obras e equipamentos para coleta 
e tratamento de esgotos, que financiará inter-
ceptores, coletores, estações de bombeamento 
e redes coletoras”.  

Gelson Serva informa que a meta de tra-
tamento de esgotos específica para a baía de 
Guanabara para 2016 ainda não foi formaliza-
da, mas será superior a estabelecida para todo 
o estado do Rio de Janeiro, que é de 60% de 
esgoto tratado. 

Ele adianta que São Gonçalo e o Rio foram 
os dois primeiros municípios da região metro-
politana escolhidos para receberem o inves-
timento do governo estadual por possuírem 
projetos em elaboração, sendo que a Baixada 
Fluminense será a segunda região atendida 
pelo investimento. 

De acordo com José Henrique Penido, 
assessor da diretoria técnica e industrial da 
Companhia de Limpeza Urbana do Rio de 
Janeiro (Comlurb), “o grande problema da 
baía é o descarregamento de toneladas e mais 
toneladas de metais pesados. É o tal lixo in-
visível, que é muito mais problemático, mas 
todo mundo só fala na garrafa de PET que se 
vê boiando num tronco de madeira. Isso é fácil 
de conter com equipamentos e ações como as 

Aterro de Gramacho
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ecobarreiras, ecopontos e compactainers. O 
lixo invisível que é o esgoto e os metais pe-
sados somente melhora com uma ação mui-
to eficaz e efetiva em cima da origem deles 
que são as indústrias e as residências, essas 
geralmente de baixo poder aquisitivo que se 
formaram ao longo dos rios e que não tem co-
leta de lixo, sistema de esgoto e nem mesmo 
suprimento de água”, relata o especialista.

Outro fato importante e perigoso para 
a baía, completa Penido, é que na perife-
ria do Aterro de Gramacho vêm ocorrendo 
invasões brutais que vão avançando e des-
truindo o manguezal, e é muito alarmante, 
pois a baía e o manguezal se confundem - é o 
mesmo ecossistema. “Aquilo ali é território 
de Duque de Caxias, não é nem território do 
Rio de Janeiro. A gente tem o aterro, onde 
está tudo bem, mas nas margens tem inva-
sões de população, indústrias e comércio 
que vão sob o manguezal e já estão chegan-
do à baía. A Secretaria de Meio Ambiente 
e o Instituto Estadual do Ambiente (INEA) 
estão agindo, fazendo barreiras enormes 
para evitar que isso avance cada vez mais, 
tentando frear este processo que é bastante 
complicado”.

Os outros lixões que estavam às mar-
gens da baía, como o de São Gonçalo e de 
Itaboraí, estão num processo de transição 
através da política de ambiente do estado 
que é de fazer aterros intermunicipais para 
que se viabilize a destinação final do lixo 
para mais de um município. Além de outras 
ações da própria iniciativa privada que está 
implementando novos aterros.

IDH do 1º e 3º mundo
Dos 16 municípios que atuam sobre a 

baía de Guanabara, três registram Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) compará-
vel aos dos países com alto desenvolvimento. 
Niterói, por exemplo, está entre os melhores 
no ranking brasileiro. Outros, entretanto,  si-
tuam-se entre os últimos dos 91 municípios 
do estado do Rio de Janeiro. Cada um destes 
também tem características culturais pró-
prias, o que leva aos órgãos públicos agirem 
de maneira específica em cada um deles.

Mas o panorama começa a mudar. Apesar 
da herança de anos de administração confusa, 
segundo a Cedae, o nível de esgoto tratado 
em regime secundário na baía de Guanabara 
em 2006 era da ordem de 2.000 litros por se-

gundo. Atualmente, já está em 4.500 litros por 
segundo e a companhia assume que chegará 
até 2014 a 14.000 litros por segundo.

O presidente da empresa, Wagner Victer, 
fala com paixão da questão de despoluição 
da baía. “Sou morador da Ilha do Governa-
dor, que está no meio da baía de Guanaba-
ra. O Estado assumiu um papel que não é 
só dele. A despoluição não seria somente 
competência do governo, sequer da Cedae, 
que é executora. O que polui a baía não é 
somente a questão do esgoto. Trata-se de um 
agravante, mas não é o único e posso assu-
mir que todos os compromissos de obras da 
Cedae que estão no caderno de encargos dos 
Jogos Olímpicos estarão prontos ainda no 
ano de 2014”.

Novo tempo, novas preocupações 
Mesmo com todo esforço da sociedade e 

atuais governos os problemas ambientais da 
baía crescem dia a dia. Uma das mais importan-
tes obras da história da Petrobras, o Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj) está 
sendo construído e tem previsão de entrar em 
operação ainda em 2012. O empreendimento 
poderá gerar mais de 200 mil empregos diretos 
e indiretos e ocupa uma área imensa em Itabo-
raí, Norte Fluminense, entre os rios Macacu e 
Caceribu, que abastecem através do Sistema 
Imuno-Laranjal da Cedae as cidades de São 
Gonçalo e Niterói, região que soma aproxima-
damente dois milhões e meio de habitantes.  

“O problema está em cada esquina, em 
cada prédio que se ergue, no aporte populacio-
nal que as cidades estão recebendo por conta 
do Complexo Petroquímico. O rio já está em 
sua capacidade máxima, não se pode tirar ain-
da mais água dele para abastecer as cidades. A 
retirada da cobertura de floresta prejudica ain-
da mais, pois desregula a vazão dos rios, que 
enchem muito com a chuva, mas logo escoam, 
ficando vulneráveis a períodos de estiagem 
como a que enfrentamos no verão passado”, 
explica Dora Hees de Negreiros, do Instituto 
Baía de Guanabara.

Apesar do complexo não utilizar a água tra-
tada pela Cedae, a população de trabalhadores 
necessitará dela. O Comperj deve utilizar água 
de reuso - projeto com custo de US$ 1 bilhão à 
Cedae e que, quando estiver totalmente pronto, 
em 2017, se tornará os três maiores programas 
de reuso de recursos naturais que se tem notícia 
no país. A água será produzida a partir do es-
goto tratado pela Estação Alegria, no Caju, que 
recebe efluente de bairros centrais da cidade e 
da Zona Oeste. Na planta já existente, a compa-
nhia vai construir uma Unidade de Tratamento 
Terciário, que deve ficar pronta em 2013, quan-
do começa o fornecimento para o Comperj de 
forma parcial, de 500 litros por segundo.

A Petrobras já anuncia em sua agenda 21 
uma série de medidas ambientais a serem re-
alizadas junto com o Estado para a área, mas 
mesmo assim a retirada de mais água do rio 
Macacu e o crescente volume demográfico com 
as obras do complexo petroquímico na região 
podem impactar toda a baía de Guanabara. A 
bacia do Guapiaçu-Macacu é a maior drenante 
de água para a baía de Guanabara e alguns or-
ganismos no mangue dependem diretamente 
desta água doce que chega da região.
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Compromisso da CEDAE 
até 2014:

- A ETE Sarapuí será inaugurada nos 
próximos dias e terá capacidade para tratar 
1.000 litros de esgoto por segundo, aten-
dendo as regiões de Belford Roxo e São 
João de Meriti.

- ETE Pavuna será inaugurada até o final 
de 2012, com capacidade para tratamento 
de 1.000 litros por segundo, beneficiando 
bairros do Rio, Duque de Caxias e São João 
de Meriti.

- A ETE São Gonçalo será inaugurada 
no primeiro semestre de 2012 e terá ca-
pacidade de tratamento de 1.500 litros por 
segundo.

- A ampliação do esgotamento sanitá-
rio de Paquetá, que ganhará uma linha de 
recalque submarina de 9.500 m, com vazão 
de 100 l/s, transportará o esgoto produzido 
em Paquetá para a ETE São Gonçalo.

- O tronco coletor de esgotos do rio 
Faria Timbó, que terá vazão de 1.900 l/s e 
fará o esgotamento sanitário do Complexo 
do Alemão, e o tronco coletor de Mangui-
nhos, que terá vazão de 2.300 l/s e fará o 
esgotamento sanitário das favelas da região 
— ambos serão concluídos até 2013.

- A ampliação do sistema Alegria, no 
Caju, que saltará dos atuais 4.500 l/s de 
tratamento de esgoto em regime secun-
dário (que retira 98% das impurezas) para 
14.000 até 2014, atendendo a 16 bairros 
do Rio, inclusive o centro da cidade.
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Adutora aguardada  
há 20 anos é iniciada

Região, com problemas típicos de crescimento econômico nas áreas de mineração 
e energia, está no traçado da Ferrovia Leste-Oeste no Sudoeste da Bahia

Katja Polisseni – Salvador (BA)

A construção da Adutora do Algodão em 
Guanambi, localizada no Sudoeste do 
Estado da Bahia e a cerca de 700 km da 

capital Salvador, saiu do papel e promete re-
solver o problema de abastecimento de água 
enfrentado pela população de seis municí-
pios da região. As obras, iniciadas em março 
deste ano, em caráter emergencial, tem pre-
visão de entrega para junho de 2012. Segun-
do a Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales São Francisco e Parnaíba (Codevasf), 
coordenadora do convênio com a Empresa 
Baiana de Águas e Saneamento (Embasa), 
gestora da obra, o sistema terá capacidade 
para captar de 3 a 4 m³/s, suficientes para 
atender a demanda por água potável por 
pelo menos mais 20 anos. 

A obra, que contará com 235 km de tu-
bulação, em diâmetros variados, faz parte 

da segunda fase do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) e demandará inves-
timento da ordem de R$ 76 milhões, sem 
contar os R$ 35 milhões já investidos pela 
Codevasf no desenvolvimento dos projetos 
básicos e na compra de tubulações. Seis re-
servatórios e seis estações de bombeamento 
serão construídos ao longo do sistema para 
fazer com que a água chegue às comunida-
des mais distantes, atendendo 226 mil pes-
soas.

 O superintendente da Companhia em 
Bom Jesus da Lapa (BA), Sérgio Antônio 
Coelho, lembra que a deficiência hídrica de 
Guanambi, Malhada, Iuiú, Palmas de Mon-
te Alto, Candiba, Pindaí e Matina é antiga e 
que a empresa já sabia que o açude Ceraíma 
e a barragem Poço do Magro (ambos locali-
zados no município de Guanambi) não con-

seguiriam suprir a demanda por água potá-
vel da crescente população dos municípios 
e também do desenvolvimento econômico 
que se anuncia na região. “Há pelo menos 
20 anos que pensamos na adutora como so-
lução”, afirma.

As chuvas da região da Serra Geral são 
insuficientes para abastecer os reservató-
rios de Ceraíma e Poço do Magro, com ca-
pacidades de armazenamento estimadas, 
respectivamente, em 58 milhões m³ e 39 mi-
lhões m³. “Nos últimos anos, tivemos que 
fazer racionamento de água e interromper 
o projeto Ceraíma, que levava irrigação 
para 110 agricultores”, lamenta Coelho. 
Segundo ele, com a conclusão da adutora, 
haverá liberação da água dos dois reserva-
tórios para uso de irrigação, o que permi-
tirá desenvolver uma cadeia produtora de 
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hortaliça, de pecuária leiteira e perenizar 
uma parte do rio.

Coelho informa que 10 km de tubula-
ção já estão implantados nas três frentes de 
trabalho. O vereador José Carlos Lélis Cos-
ta, que preside a União dos Vereadores de 
Guanambi, diz que a expectativa em torno 
da obra é grande. “Se a obra não fosse ini-
ciada, o desenvolvimento da cidade e região 
poderia ser estrangulado. Até abril, antes do 
período chuvoso, a Embasa estava distri-
buindo água por setores, controlando para 
não faltar”, diz.   

Porém, a população ainda reclama do 
racionamento. Regiane Barbosa, moradora 
do bairro Monte Pascoal, por exemplo, já 
recebeu água de três em três dias. “É uma 
dificuldade enorme até para beber. Quan-
do chega à torneira, a gente tem de correr 
para lavar roupa, limpar a casa e encher os 
baldes”. Esmeraldina Santos, em Ceraíma, 
também sofre com o problema: “Tem vezes 
que a água só chega de cinco em cinco dias, 
uma vez por semana, aqui em minha casa. 
Esperamos uma solução”.

O vereador está acompanhando o anda-
mento das obras da adutora e semanalmente 
vai ao canteiro da MRM Construtora, res-
ponsável pela execução dos trabalhos, para 
acompanhar o progresso da construção. “A 
obra vem em hora certa. Hoje somos a cida-
de mais próspera do sertão baiano, com a 

economia pujante não apenas no setor agrí-
cola. Empresas de setores estratégicos como 
a Bahia Mineração e a Renova Energia estão 
investindo aqui e a construção civil está 
aquecida”, aponta José Carlos. Para ele, a 
adutora representa o fim do risco de um co-
lapso no abastecimento de água da região.

Até o início da construção da adutora, 
foram dois anos de negociação do Governo 
da Bahia, Prefeitura de Guanambi, Codevasf, 
Embasa e sociedade civil organizada. As tu-
bulações foram compradas com recursos do 
PAC 1, mas com atrasos em razão de indefi-
nições no âmbito jurídico e administrativo, 
foi incluída no PAC 2. A obra prevê captação 
de água a partir do rio São Francisco.

Mineração, energia e ferrovia
A região do Sudoeste da Bahia vive mo-

mento de crescimento econômico, fazendo 
com que medidas de melhoria de saneamen-
to básico se acelere para atender às novas 
demandas da população.

Caetité, município vizinho a Guanam-
bi, é a única cidade brasileira com minas de 
urânio. Desde 1999, as Indústrias Nucleares 
do Brasil (INB) e a Bahia Mineração produ-
zem na mina minério de urânio que é trans-
formado em combustível para abastecer 
parcialmente as usinas nucleares de Angra 
1 e 2. Como o Brasil ainda não domina co-
mercialmente o processo de enriquecimento 

de urânio é necessário que a produção do 
combustível nuclear seja enviada para enri-
quecimento no exterior.

Recentemente, moradores da localidade 
impediram a entrada da carga trazida por 
carretas por acreditar que fosse de resíduos 
nucleares, ou “lixo radiativo”. Na verdade, o 
material de urânio, proveniente de São Pau-
lo, havia sido encaminhado pela Marinha do 
Brasil para reembalagem em Caetité e poste-
rior envio ao Exterior para enriquecimento.  
Em 2008, a contaminação de um manancial 
de água na cidade criou a primeira descon-
fiança da população na exploração do miné-
rio no local.

Também na região de Guanambi, obras 
de 14 parques eólicos já começaram. A ex-
pectativa da Renova, empresa de energia 
vencedora do leilão, é que sejam investidos 
R$ 1,17 bilhão na construção para geração 
de energia eólica. Além de Guanambi, o pro-
jeto contempla os municípios de Caetité e de 
Igaporã. Será o maior complexo desse tipo 
no país. Cerca de mil proprietários rurais 
da região deverão ter suas terras arrenda-
das para o complexo eólico. O Instituto do 
Meio Ambiente (IMA), ligado ao Governo 
da Bahia, já autorizou a construção dos par-
ques.  

Já a Ferrovia de Integração Oeste-Leste, 
de 1,4 mil km e que ligará Figueirópolis (TO) 
a Porto Sul, em Ilhéus (BA), cruzará vários 
municípios da região. De responsabilidade 
da Valec, a obra, que ainda não começou 
devido à dificuldade de obtenção de licença 
ambiental, já mobiliza autoridades locais e 
prevê expansão econômica com a nova rota 
de transporte.  

José Carlos Lélis preside  a União dos Vereadores

O ano de 2007 registrou uma das piores crises com a falta de água em Guanambi, na Bahia
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O início da década de 1990 foi de sufoco para 
o abastecimento de água na Região Metro-
politana de Fortaleza (RMF). Houve imi-

nente e sério risco de colapso. A população te-
mia ficar sem água. A solução encontrada pelo 
então governador, Ciro Gomes, foi buscar o 
recurso natural do rio Jaguaribe, no município 
de Itaiçaba, e levá-lo por 102,5 km, até Pacajus. 
Por meio do Canal do Ererê, o açude Pacajus é 
interligado ao sistema Pacoti-Riachão-Gavião, 
reservatórios responsáveis pelo abastecimento 
da RMF - hoje integrado ao Eixão das Águas 
ou Eixo da Integração. Esta longa conexão 
hídrica foi batizada de Canal do Trabalhador, 
construída, em 1993, pela extinta Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano, no âmbito da Com-
panhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece). 
Passados 18 anos, a obra continua em opera-
ção, mas com novo foco.

Conforme a Companhia de Gestão dos 
Recursos Hídricos (Cogerh), responsável 
pelo Canal do Trabalhador, a estrutura ope-
ra hoje com apenas um conjunto eletrobom-
ba, recalcando uma vazão de até 0,5 m³/s. 
O canal atende a uma população de cerca 
de 24 mil pessoas nos distritos ao longo do 
canal, além de servir para irrigar uma área 
em torno de 1,5 mil ha e pequenas proprie-
dades com agricultura familiar.

A vazão prevista no projeto do Canal do 
Trabalhador deveria alcançar 6 m³/s. “De-
pois que começou a funcionar, em 1994, a 
gente foi melhorando as obras estruturais. 
Ele hoje está apto a operar sem nenhum 
problema. A vazão está em 5 m³/s”, infor-
ma o supervisor de Campo do Canal do 
Trabalhador, Antonio Valdenir, que acom-
panha a obra desde o seu início.

Canal do Trabalhador hoje serve  
à irrigação no Ceará

Estiagem é palavra que não assusta mais os cearenses. A tecnologia e um 
pouco de vontade política têm contribuído para reduzir o impacto da seca. Na 
década de 1990, uma das obras destinadas a ajudar o abastecimento de água 
potável na Região Metropolitana de Fortaleza foi o Canal do Trabalhador. Ele 

agora é usado por famílias cearenses e empresas para a irrigação

Andreh Jonathas – Fortaleza (CE)

Valdenir comenta que, ao longo do tem-
po, houve assoreamento com acúmulo de 
material no canal, o que dificulta chegar ao 
volume de bombeamento máximo previsto. 
“Tem que ser feita a dragagem (limpeza do 
fundo), por que carros, chuvas e o assorea-
mento depositam muito material”, explica. 
Porém, ele garante que a vazão atual é o 
suficiente para atender à proposta de irri-
gação.

O supervisor acompanha de perto o 
canal e as comunidades atendidas. Ele co-
menta que a população local se mostra sa-
tisfeita com o destino do canal. “Um comitê 
se reúne uma vez ao ano. Eles demonstram 
estar muito satisfeitos. Sem água, não tem 
vida. O canal não está conduzindo mais 
água para Fortaleza. Hoje é aproveitado 
mais para adutoras, para irrigação. A em-
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presa Itaueira, por exemplo, emprega 700 
pessoas diretamente para produzir frutas. 
Tem também muita produção de melão, 
melancia, coco e manga”, ressalta. Valdenir 
lembra que foram investidos cerca de US$ 
48 milhões (cerca de R$ 75 milhões) no Ca-
nal do Trabalhador para sua construção.

Para o coordenador de Economia e Es-
tatística do Instituto de Desenvolvimento 
Industrial do Ceará (Indi), economista Pe-
dro Jorge Ramos Vianna, “o Canal do Tra-
balhador foi fundamental para o abasteci-
mento de água de Fortaleza na época em 
que foi construído. Resolveu um problema 
local e temporal. Mas a geração de emprego 
e renda torna o canal mais útil para irriga-

Eixão das Águas ou Canal da Integração
ção”. Para Vianna, a construção do Canal 
do Trabalhador não pode ser questionada, 
entretanto o seu uso atual deve ser discu-
tido e feito da melhor forma em função da 
valorização dos recursos públicos, que fo-
ram e estão sendo aplicados no projeto. O 
economista comentou também que o a obra 
foi de fundamental importância para a en-
genharia cearense e do Brasil, pois possibi-
litou a construção de uma estrutura pionei-
ra no Nordeste.

A promessa da Cogerh é de ampliar a 
atuação do canal para ser um instrumento 
de geração de emprego e renda, já que tem 
potencial para irrigar até 10 mil ha e aten-
der a mais de 500 mil pessoas, cerca de 100 
mil famílias. 
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Construção rápida.  A construção do 
Canal do Trabalhador levou 90 dias. Iniciou-se 
em junho de 1993 e foi concluída — a ponto 
de iniciar a transferência de água a Fortaleza 
pelo canal — nos primeiros dias do mês de 
setembro de 1993.

Sem planejamento. Com extensão em 
torno de 100 km, a alternativa foi a divisão em 
12 lotes ou frentes de trabalho - 12 empresas, 
cada uma com 9 km de extensão de obra, para 
dar rapidez a construção. O projeto foi sendo 
desenvolvido no mesmo momento em que a 
construção do canal avançava. Havia apenas 
o lançamento do eixo do canal numa escala 
na planta de 1:100.000. Assim, a margem de 
erros era bem representativa, exigindo ajustes 
de traçado à medida que progredia cada um 
dos lotes.

Pouca tecnologia.  Não havia, à época, 
tecnologia disponível. O GPS foi usado de for-
ma incipiente. O encontro entre trechos (lotes) 
se dava de forma a usar principalmente a ex-
periência de campo dos técnicos, observações 
aéreas por helicóptero, auxiliada também pela 
extinta companhia aérea Cruzeiro do Sul.

Faltava água. Não havia água para traçar 
o concreto e revestir o canal em toda extensão. 
As distâncias de deslocamento elevado difi-
cultavam a base de apoio para movimentação 
de providências de rotinas, de urgências, ou 
fiscalizatória. Apenas parte do canal recebeu 
revestimento em concreto. Alguns trechos fo-
ram em manta e outros de taludes em rocha 
sem revestimento.

Detalhes técnicos da construção do Canal do Trabalhador
Obstáculos. Problemas de trechos com 

rochas aflorantes (25 km), lençol freático alto 
e desapropriação estiveram sempre presentes 
durante os 90 dias de construção do Canal do 
Trabalhador.

Tempo integral. Os trabalhos transcor-
reram em tempo integral, divididos em turnos, 
girando em torno de 5 mil trabalhadores atuando 
na construção do canal.

Transições. O canal a céu aberto foi possí-
vel em virtude de solo ter predominância, na sua 
extensão, do tipo arenoso e topografia favorável, 
com apenas três transições mais complexas: 
uma sobre o rio Piranji; e outras duas sobre o rio 
Umburanas. O início do projeto tinha um canal 
vertedor, onde foi construído um dique sobre o 
rio Palhano, seguindo pelo trecho zero que era 
uma tubulação de recalque, e a partir daí o canal 
propriamente dito, em doze trechos. O canal tem 
formato trapezoidal, valendo para trecho em cor-
te ou aterro a secção de 1:1,5 (V:H), tendo a base 
molhada o cumprimento previsto para 5 metros.

Reforço. Após o início do funcionamento 
do canal, o que ocorreu a partir de setembro de 
1993, foi necessário realizar a programação de 
obras de reforço nos trechos de aterro, colocação 
de grama armada nos taludes de cortes elevados 
e obras complementares de drenagem, a fim de 
deixar o canal estruturalmente preparado para 
enfrentar o inverno do ano de 1994 — período 
chuvoso de março a maio —, e evitar colapsos 
em seus taludes.

Características diversas:
O volume de corte/aterro: 9.400.000 m3

Velocidade: 0,30m3/s
Lâmina inicial de água: 2,36 m.
Declividade: 1=0,000012m/m ou 1,2 cm para 
cada km de canal.

Foram utilizados, aproximadamente, 1,4 
milhão de m² de manta asfáltica, e 4.760 m de 
tubulação, sendo deste total 750 m de linha de 
recalque com diâmetro de 1800 mm em chapa de 
3/8” (aço). O conjunto elevatório era formado por 
seis conjuntos, cada um com vazão de 1,2 m³/s, 
sendo uma de reserva, possibilitando o transporte 
via canal de 6 m³/s para o açude Pacajús.

Empresas. Os contratos assinados para 
construção do canal do trabalhador, que tota-
lizou, ao final, em torno de US$ 48 milhões, 
dos quais US$ 28 milhões vieram do Governo 
Estadual e US$ 20 milhões do Governo Fede-
ral, foram:
- Trecho zero: Obras de dique no rio Palhano, 
em Itaiçaba - J.Dois Pré-Moldados
- Trecho 1: Delta
- Trecho 2: Construtora Queiroz Galvão S/A
- Trecho 3: Construtora Gurgel Galvão S/A
- Trecho 4: Master Incosa Engenharia S/A
- Trecho 5: Conscol Constr. Cotepadre Ltda.
- Trecho 6: Construtora Martins Porto Ltda.
- Trecho 7: Mary Empreendimentos
- Trecho 8: J.Dois Pré-Moldados
- Trecho 9: Construtora Omar O’Grady
- Trecho 10: GTF
- Trecho 11. EIT Emp. Ind. Técnica S/A
- Trecho 12: Trana Construções Ltda.

Fonte: Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece), com informações 
de Mozart Brandão Júnior
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Eixão das Águas substitui  
Canal do Trabalhador

Por que o canal do Trabalhador dei-
xou de abastecer a Região Metropolitana 
de Fortaleza (RMF)? Em 19 de março de 
2009 foi inaugurada outra obra hídrica no 
Ceará, o Eixão das Águas. Participaram do 
evento no município de Pacajus o atual go-
vernador Cid Gomes, e a então ministra-
chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff. Foram 
entregues os trechos II e III do projeto, que 
leva água do açude Castanhão, no Vale do 
Jaguaribe, à RMF. A promessa era de dar 
sustentabilidade hídrica por, pelo menos, 
30 anos. Semelhanças à parte, e guardadas 
as devidas proporções, o Eixão substitui a 
função do Canal do Trabalhador. 

Além de inaugurar os trechos do Ei-
xão, que somavam 167,2 km construídos, 
fora assinada a ordem de serviço para a 
construção do trecho IV, entre os açudes 
Pacajus e Gavião, que já está em obras. 
Tem ainda o trecho V, que levará a água 
do Castanhão para o Complexo Industrial 
e Portuário do Pecém (CIPP), que vai via-
bilizar a instalação da Refinaria Premium 

O engenheiro Mozart Brandão Júnior é um dos que acompanharam muito de perto a aventura 
da construção do Canal do Trabalhador. Afinal, há 18 anos, ele coordenava as obras do sistema 
que prometia acabar com o desabastecimento de água na Região Metropolitana de Fortaleza. Em 
entrevista exclusiva à revista O Empreiteiro, o atual assessor de Cooperação Técnica e Novos 
Negócios da Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece) defende o projeto.

O Empreiteiro – Como começou o debate sobre o Canal do Trabalhador?
Mozart Brandão Júnior - O início do debate sobre como encontrar a solução para com-

bater o colapso iminente no desabastecimento de água em Fortaleza ocorreu em março de 
1993, quando estava certificado que não haveria chuva, sendo o referido ano o pior entre os três 
últimos de secas consecutivas. 

OE – E o que foi feito?
MBJ - Em fevereiro e março de1993, estava sendo montado um esquema de transposição 

em tubos de ferro fundido propondo trazer água do Açude Pedras Branca até o leito do riacho 
Choró. A insistência de técnicos da Cagece proporcionou a abertura para discussão de alter-
nativas técnicas. Surgiu então a ideia do Canal do Trabalhador formulada pelo engenheiro José 
Candido, já falecido, da Hidroterra, um dos participantes do debate técnico. Sua proposta se 
utilizava do açude Orós, que lançaria água no rio Jaguaribe, sendo barrado em Itaiçaba, início 
do Canal do Trabalhador.  

OE – Como se deu a aprovação do projeto?
MBJ - Convencido da viabilidade das obras do canal, o governador Ciro Gomes ainda apre-

sentou a proposta técnica eleita em alguns organismos federais, procurando se assegurar que a 
medida a ser implantada era, de fato, a mais adequada para o momento. 

OE – Houve quem fosse contra e a favor. Quais eram os argumentos?
MBJ - Houve propostas técnicas diferentes antes de se conhecer a melhor solução. Uma vez 

escolhida e tomada a decisão de construção do canal, houve uma somatória de adesão, mesmo 
daqueles de propostas vencidas. Não observei boicote à ideia da proposta vencedora nem du-
rante o desenvolvimento dos trabalhos. Ao contrário, só houve incentivos.

Mozart Brandão Júnior coordenou as obras

Progerirh

MI/PAC

Os 5 trechos do Eixão das Águas, no Ceará
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II, da Petrobras, e a Companhia Siderúr-
gica do Pecém (CSP). Assim, o Eixão das 
Águas terá cerca de 255 km de percurso 
— 157,56 km de canais, 96,2 km de aduto-
ras e 1,1 km de túneis.

Nos três primeiros eixos, o Governo 
do Estado investiu cerca de R$ 1 bilhão, 
com financiamentos do Banco Mundial 
(Bird), do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES), do 
Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) e contrapartida do próprio Estado. 
Os trechos seguintes devem ser construí-
dos com cerca de R$ 500 milhões.

Os trechos
O trecho I do Eixão, que vai do Açude 

Castanhão até o Açude Curral Velho, tem 55 
de km de extensão. Este trecho possui uma 
estação de bombeamento, situada na mar-
gem esquerda do rio Jaguaribe, com a capaci-
dade máxima de vazão de 22 m³/s. Ao longo 
desta parte do Canal do Trabalhador, aduto-
ras gravitárias (sifões) fazem a travessia das 
águas nos talvergues dos riachos do Livra-
mento, Novo, Formoso e Santa Rosa, do cór-
rego Corcunda e do rio Banabuiú. O trecho 
foi construído pelo consórcio composto pela 
Somague Engenharia, Galvão Engenharia e 
Paulista de Construções e Comércio.

O Trecho II começa no Açude Curral 
Velho e estende-se ao longo de 46,1 km, até 
a Serra do Félix, em Morada Nova. Ele é 
constituído por cinco segmentos de canais 
a céu aberto, intercalados por quatro sub-
trechos com tubulações. No seu trecho ini-
cial, transpõe-se o rio Palhano através de 
um sifão com 6,4 km, e deflete na direção 
sul/norte até atingir as imediações de um 
ponto de sela topográfico da Serra do Fé-
lix. Como obras principais figuram, ainda, 
mais três sifões para travessia dos riachos 
Boa Vista, Mão Ruiva e Melancias, que 
juntos perfazem mais 4,4 km de tubulação. 
O trecho foi construído pelo consórcio in-
tegrado pela Galvão Engenharia, Somague 
Engenharia, Paulista de Construções e Co-
mércio e Construtora Barbosa Melo.

Já o trecho III compreende 66,3 km 
de adução e está localizado entre a Serra 
do Félix e a ombreira do Açude Pacajus. 
A obra tem como principal característica 
um conjunto complexo de canais e sifões, 
cujo objetivo principal é permitir a trans-

posição de água desde a Serra do Félix, fi-
nal do Trecho II, até o início do trecho IV. 
O trecho III foi executado pelo consórcio 
composto pela Andrade Gutierrez, Ode-
brecht e Queiroz Galvão.

O trecho IV totaliza 33,89 km de aque-
duto, canais, sifões e túnel, tendo sido 
dividido em três subtrechos. O primeiro 
apresenta uma extensão total de 27,51 
km, iniciando-se com um aqueduto de 
109,70 m, que transpõe o Canal do Traba-
lhador próximo ao seu deságue no Açude 
Pacajús. No final desse aqueduto, inicia-
se o sifão 1, sob o rio Choró, com extensão 
total de 2.658,79 m, fim do qual inicia-se o 
canal, com extensão total de 24.619,36 m, 
terminado no Açude Pacoti, que é ponte-
ado por três pequenos sifões. 

No segundo subtrecho, um canal com 
extensão de 0,8 km interliga os açudes 
Pacoti e Riachão. No terceiro e último 
subtrecho, com extensão total de 5,580 

Sinaenco-CE diz que Fortaleza  
é exemplo de segurança hídrica

Ao longo do tempo, o Ceará sofreu muito com a es-
cassez de água. Hoje, a tecnologia e a engenharia são 
aliadas contra esta mazela. O presidente regional do 
Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Enge-
nharia Consultiva (Sinaenco), Iuri José Alves de Macedo, 
comenta sobre o potencial do Estado para resolver pro-
blemas hídricos. 

“É bom ressaltar que nós já temos em operação o 
Eixo de Integração (Eixão das Águas) que é uma obra 
muito maior que o Canal do Trabalhador. Penso até que, 
atualmente, é uma das maiores obras de transposição de 
bacias em funcionamento no Brasil”, ressalta Macedo. 

O presidente destaca que a necessidade forçou ao 
desenvolvimento de novos projetos de combate ao desa-
bastecimento de água. “Devido a sua condição climáti-
ca, o Ceará teve de desenvolver soluções próprias para a 
convivência com o fenômeno das secas. Essas soluções levaram ao desenvolvimento da enge-
nharia local tanto no aspecto de obras como também de projeto e planejamento. As empresas 
cearenses que trabalham na área de obras hídricas participam também de trabalhos em diversos 
outros estados. Isso se deve, principalmente, ao pioneirismo e a competência com que o tema 
tem sido tratado nas ultimas décadas dentro do nosso estado”, explica.

Para ele, o Canal do Trabalhador foi um grande exemplo da capacidade do Estado. “Foi 
planejado e construído em tempo recorde e com uma grande participação de empresas locais. 
Durante a década de 1990, ouviu-se falar em racionamento de água em diversas capitais. Mes-
mo não chegando a esse ponto, o estado do Ceará se planejou de uma maneira tal, tanto no ge-
renciamento dos recursos hídricos como no planejamento de obras, que podemos afirmar que, 
atualmente, Fortaleza é uma das capitais com melhor segurança hídrica”, destaca Macedo.

km, interliga os açudes Riachão e Gavião 
– ele se inicia com um túnel de 1.075 m 
de extensão executado paralelamente ao 
túnel existente e seguido por um trecho 
em canal, também paralelo ao existente, 
com extensão de 4.505 m. Os trechos de 
canal são todos de seção hidráulica trape-
zoidal. A estanqueidade do canal é asse-
gurada por uma manta em PVC protegida 
por uma laje de concreto não armado de 
reduzida espessura.

O sistema adutor Gavião/Pecém, o 
trecho V do Eixão das Águas, é constituí-
do por tubulações em recalque ou gravi-
tário com extensão de 53,97 km. O traçado 
estende-se paralelamente ao litoral. 

Os trechos IV e V, ainda em obras 
(previsão de término no final deste ano), 
estão sendo construídos também em regi-
me de consórcio: trecho IV – Construção 
e MWH Engenharia e Projetos; e o trecho 
V – Passarelli, PB, Hydrostec e VBA.

Saneamento | Ceará

Iuri José Alves de Macedo, 
presidente do Sinaenco-CE
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Saneamento

A adequação dos municípios às novas regras, 
a partir da regulamentação da Lei de Sane-
amento (11.445/2007) e do lançamento da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
abre caminho para projetos e obras de melho-
ria dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. Porém, dados oficiais 
não escondem o quanto ainda se precisa tra-
balhar nesse campo. 

O Ministério das Cidades informa que 
hoje 62,4% das residências no País possuem 
abastecimento regular de água. Este índice cai 
para 46,8% quando se trata de coleta de esgo-
to. Já com relação ao manejo de resíduos sóli-
dos domiciliares, apenas 59,6% das casas são 
atendidas com regularidade. 

O atendimento precário das moradias nos 
três itens, de acordo com o ministério, tem 
os seguintes índices: 33% (abastecimento de 
água), 44,1% (esgotamento sanitário) e 27,3% 
(manejo de resíduos sólidos domiciliares). 
Sem atendimento algum com relação ao abas-

Lei regula saneamento mas 
serviços continuam precários 

A possibilidade de garantia das condições sanitárias básicas ainda é um 
sonho que pode vir somente depois de 2030

tecimento de água constam 4,5% das residên-
cias; 9,1% delas não possui esgoto sanitário; e 
13,1% não são atendidas com coleta de lixo.

Porém, os planos do governo são ambi-
ciosos até 2015: cobrir 99% das áreas urbanas 
do país com abastecimento de água, e 94% 
com coleta de esgoto. Na área rural, onde o 
problema é mais grave, a previsão é chegar 
ao índice de 64% das residências com água, e 
39% com esgoto. Até 2014 o governo pretende 
investir mais R$ 45 bilhões em saneamento, 
incluindo nas áreas de fornecimento de água, 
esgoto sanitário, programa de redução de per-
das, drenagem, estudos e projetos diversos e 
diminuição de resíduos sólidos, com verba 
proveniente do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).

A Lei de Saneamento, cujo decreto de re-
gulamentação foi assinado no ano passado, é 
um trunfo para atingir a meta, já que estabele-
ce diretrizes nacionais de atuação, com a obri-
gação dos municípios apresentarem planos 

locais de saneamento até 2013, que envolvem 
dentre vários itens, a execução de projetos que 
reduzam desperdício e deem destino adequa-
do aos materiais descartados pelos diversos 
agentes da sociedade. Porém, a universaliza-
ção dos serviços que garantam as condições 
sanitárias básicas no País é prevista para 2030, 
com investimentos totais da ordem de R$ 300 
bilhões — cuja viabilidade continua sendo 
questionada. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos é 
outro ponto importante da pauta de saneamen-
to e que deverá também mudar as condições de 
manuseio e descarte de materiais. A ação prevê 
responsabilidade compartilhada, por meio de 
um conjunto de atribuições individualizadas e 
desencadeadas dos diversos agentes da socie-
dade, e deverá representar uma mudança cul-
tural com relação ao destino do lixo. A iniciativa 
tem entre suas diretrizes acabar com os chama-
dos “lixões” e dar disposição final otimizada 
dos rejeitos em aterros sanitários.

Saneamento | Novas Práticas
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Consórcios municipais
A gestão pública na área de saneamento 

é um desafio permanente para os municípios. 
A formação de consórcios nas diversas regiões 
para enfrentar problemas comuns de sanea-
mento básico e ambiental se tornou realidade 
em vários lugares. 

O Consórcio Pró-Sinos (RS), por exemplo, 
aposta na construção de uma usina regional de 
reciclagem de resíduos da construção civil, a 
partir de projeto de tecnologia social da Funda-
ção Banco do Brasil. No Ceará, o consórcio do 
estado em parceria com a Funasa (com suporte 
técnico e financeiro), investe em um laboratório 
de controle da qualidade da água no Sul do ter-
ritório cearense. Já o Consórcio Intermunicipal 
de Saneamento Ambiental do Paraná apoia a 
construção do Centro de Referência em Sane-
amento Ambiental em Maringá e a criação de 
autarquias de água em municípios no interior 
do estado. 

Novas tecnologias
No âmbito das soluções técnicas com o ob-

jetivo de atender às novas demandas na área de 
saneamento, a Revista O Empreiteiro apresenta 
a seguir duas delas.

A primeira é da Albrecht e é focada na 
secagem térmica de lodo de estações de trata-
mento de água e de esgoto. A segunda refere-
se à implementação da modelagem hidráulica, 
proposta pela Bentley. As duas têm em comum 
o fato de apresentar soluções que minimizam 

custos e traz benefícios que garantem melho-
res condições para o setor avançar no país, 
seguindo as regras determinadas pela Lei de 
Saneamento e a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos.

A secagem térmica de lodo de estações de 
tratamento de água e esgoto é uma iniciativa 
com capacidade de diminuir consideravelmen-
te o volume final da disposição de resíduos 
sólidos. 

O engenheiro Luiz Francisco Ferreira, 
da área de Meio Ambiente e Saneamento da 
Albrecht, empresa brasileira que desenvolve 
equipamentos e detém a patente de um seca-
dor térmico de resíduos industriais e sanitários, 
acredita na secagem térmica de lodos como 
uma solução econômica e ecologicamente viá-
vel para o setor de saneamento e a indústria. 

Há vários motivos para se preocupar com 
o lodo. O primeiro é o elevado custo de trans-
porte devido a sua não compactação. Depois, a 
disposição deste material, já que ele desestabi-
liza o aterro no qual está depositado por conter 
elevados teores de água. Além disso, gera um 
grande volume de chorume, líquido oriundo 
da decomposição dos mesmos. O chorume é 
um dos mais graves problemas dos aterros sa-
nitários, já que a sua infiltração no solo conta-
mina o lençol freático.

“A secagem, além de reduzir o peso e o 
volume deste material e consequentemente 
o passivo ambiental, ainda higieniza, elimi-
nando os patógenos, que são responsáveis 

pela transmissão de doença”, explica Ferreira.
O processo de secagem do lodo é realiza-

do por meio térmico, por convecção. O equi-
pamento utiliza um ar aquecido que pode ser 
proveniente de uma fonte de energia residual 
(gases de escape de chaminé de fornos, caldei-
ras, estufas etc.), de uma fonte fixa (queimador 
a gás GLP/Natural, fornalha a lenha, entre ou-
tros), ou, ainda, do próprio biogás gerado na 
estação de tratamento de esgoto (ETE).

“O secador utilizado para a secagem de 
lodo de ETE é do tipo rotativo, com três está-
gios e dois moinhos internos. Com este sistema, 
conseguimos fazer uma secagem direta e indi-
reta. Trabalhamos em um fluxo paralelo, onde 
os gases quentes caminham no mesmo sentido 
do lodo. Neste tipo de secador, tanto a fração 
sólida (lodo seco e granulado), como os gases 
saturados, saem do secador em baixas tempe-
raturas”, continua o engenheiro da Albrecht.

Após a secagem, um multiciclone faz a 
separação dos sólidos (lodo seco) dos gases de 
secagem. Posteriormente, os gases serão con-
duzidos a um lavador de gases para abater o 
material particulado, gerado no processo de 
secagem.

Luiz Francisco Ferreira expõe que não há 
riscos no trabalho de secagem “pelo fato do 
equipamento ser dotado de sensores que con-
trolam a temperatura de operação, inversores 
de frequência que comandam a velocidade 
de operação de cada componente do secador, 
além de um supervisório responsável por mo-
nitorar e registrar tudo que foi previamente 
programado”. 

De acordo com ele, o único ponto que re-
quer maior atenção é quanto ao teor de umi-
dade residual no lodo. “O lodo seco possui 
elevado poder calorífico e caso este esteja ex-
cessivamente seco, o mesmo poderá entrar em 
autocombustão. Para evitar que isto ocorra, o 
sistema supervisório monitora os parâmetros 
operacionais mantendo-os estáveis”, esclarece. 

A secagem térmica pelo equipamento tam-
bém é capaz de gerar combustível que poderá 
ser utilizado para a geração de energia elétrica 
ou térmica. Um sistema pode ser acoplado ao 
secador para a geração de energia térmica para 
suprir a energia do próprio secador de lodo.

A secagem térmica dos lodos representa 
redução de riscos ambientais de maneira signi-
ficativa e permite que às informações operacio-
nais possam ser disponibilizadas à população 
via internet. 

Montes Claros (MG) aproveita biogás na secagem
A Albrecht instalou na cidade de Montes Claros (MG) o primeiro sistema de secagem de 

lodos de ETE, com aproveitamento de biogás como fonte de energia térmica. Este projeto é 
referência em nível nacional por ser a primeira planta de tratamento de esgoto a utilizar o próprio 
biogás gerado na estação como combustível para fazer a secagem e higienização do lodo.

No Brasil, embora haja grande quantidade de sistemas anaeróbios que produzem o biogás, 
o aproveitamento deste raramente é adotado. Além de incentivar a racionalização do uso dos 
recursos naturais, minimizando o consumo de matéria-prima e desenvolvendo mecanismos de 
redução da geração de resíduos, o aproveitamento do biogás otimiza a matriz energética, já que 
utiliza um combustível renovável e abundante, além de evitar a emissão destes gases para a 
atmosfera, possibilitando, inclusive, a obtenção de créditos de carbono por meio deste projeto.

Com a secagem térmica garante-se a redução do peso e do volume do lodo, facilitando o manu-
seio, o transporte e a disposição, bem como a higienização do lodo (eliminação dos patógenos).

Fábrica usa lodo seco como combustível
 A Albrecht instalou na Fábrica de Papel da Amazônia (Facepa), na cidade de Belém (PA), 

o primeiro sistema de secagem de lodos de estação de tratamento de efluentes industriais com 
aproveitamento do próprio lodo seco como fonte de energia térmica.
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Modelagem hidráulica  
simula perdas na rede

A modelagem hidráulica é uma ferra-
menta de simulação do comportamento 
hidráulico de rede de distribuição de água, 
apresentando parâmetros de referência para 
redução de perdas, gerenciamento de bom-
beamento e instalação de válvulas redutoras 
de pressão em pontos críticos da rede na rua. 
A metodologia permite delimitar com maior 
certeza as zonas com maior probabilidade de 
presença de problemas e tornar mais eficien-
tes os programas de economia de água.

Roberto Varela, gerente da Bentley Syste-
ms, detentora deste software, esclarece que o 
programa “permite aos profissionais verifica-
rem rapidamente os potenciais impactos de 
novas obras, como a construção de um novo 
shopping center, por exemplo, na infraestru-

Secador térmico - processo

Secador com combustor

Situação atual – processo

Saneamento | Novas Práticas



www.revistaoempreiteiro.com.br | 55

tura existente, permitindo antecipar even-
tuais gargalos no fornecimento de água e a 
necessidade de novos investimentos”. 

De acordo com Varela, a implantação des-
te tipo de solução tem como base o cadastro 
da rede existente, de onde são extraídos da-

dos como material, diâmetro e comprimento 
de rede, entre outros. “A solução disponibili-
za um construtor de modelos a partir de di-
versas fontes de dados, tais como desenhos 
CAD, tabelas em bancos de dados, planilhas 
Excel, arquivos Shapefile etc.”, continua.

O principal benefício da adoção deste 
tipo de tecnologia é a melhoria no processo 
de tomada de decisões operacionais e geren-
ciais e a redução de custos no fornecimento 
de água. “A maior dificuldade é quando a 
empresa desconhece os ativos que possui. O 
modelo é uma representação da realidade. Se 
a empresa desconhece a rede que tem insta-
lada nas ruas não há como simular seu com-
portamento”, aponta Roberto Varela. 

A tecnologia de modelagem é utilizada 
no Brasil por alguns departamentos munici-
pais de água e esgoto e empresas estaduais, 
como Sabesp, Sanepar, Corsan, Casan etc. 
No entanto, a ferramenta tem se tornado 
um dos mais importantes recursos na área 
de operação de rede, ultrapassando as bar-
reiras antes limitadas aos departamentos 
de engenharia. Ferramentas recentes agre-
garam recursos de produtividade ao mode-
lo hidráulico, simulando custo de energia 
envolvido no bombeamento e predição do 
ponto provável de vazamento na rede de 
distribuição.

“Com recursos voltados a otimização do 
bombeamento, por exemplo, a solução per-
mite encontrar o ponto ótimo de operação da 
rede com base no custo de energia. Assim, é 
possível determinar a forma mais econômica 
de operar a rede de distribuição do ponto de 
vista do consumo de energia elétrica. De for-
ma análoga, a partir do modelo hidráulico, é 
possível identificar as prováveis áreas em que 
estão ocorrendo perdas técnicas, priorizando 
o trabalho das equipes de localização de va-
zamentos nas áreas mais críticas, de forma a 
reparar os vazamentos mais significativos no 
menor espaço de tempo, entre outros benefí-
cios”, esclarece o gerente.

Entre o principal exemplo na implanta-
ção da tecnologia da Bentley já com foco na 
modelagem hidráulica no custo de energia, 
estão os casos da Sabesp Metropolitana Leste, 
que reduziu suas perdas técnicas de 52% para 
36,7%, economizando cerca de 8.000KWh/
mês em energia, e a área de Adução Metropo-
litana da Sabesp, com uma redução esperada 
da ordem de 20% nos custos de energia.

Programa de bombeamento otimizado

 

Decisões operacionais informadas

 

Estimativa de custo de bombeamento

 

Custos de energia minimizado

Programa otimizado de sistema de distribuição de água

Escândalo em Campinas embaça o foco do encontro
A 41ª Assembleia Nacional da Assemae (Associação Nacionais dos Serviços Municipais de Sa-

neamento), realizada no fim de maio, em Campinas (SP), discutiu o compartilhamento de responsa-
bilidades e descentralização de recursos que, em alguns casos, reduziu a participação dos estados em 
políticas financiadas pela União para a área.

Sílvio José Marques, presidente da entidade, ressaltou a importância de debater o papel do mu-
nicípio com relação à adoção de políticas públicas de saneamento básico. “Além da desigualdade 
de condições econômicas, culturais, sociais e administrativas entre municípios e regiões do país, há 
obstáculos institucionais que dificultam a qualidade da gestão do saneamento no país”, explicou. 

O evento contou com a participação de representantes de todo o País e aconteceu também em 
clima de preocupação com o destino dos recursos para áreas essenciais. É que escândalos envol-
vendo diretores e funcionários da Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento (Sanasa) e da 
prefeitura de Campinas emergiram na mesma ocasião, depois que a polícia cumpriu 20 mandatos de 
prisão por determinação da justiça a pedido do Ministério Público. Entre os acusados estavam o vice-
prefeito, Demétrio Vilagra, secretários, funcionários graduados do governo e empresários.

Paralelamente à assembleia, foi realizada a Feira de Saneamento, com exposição de produtos e 
serviços de mais de 70 empresas e organizações.
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Pontes

O s grandes rios da América Latina fa-
cilitaram a descoberta de novas fron-
teiras e continuaram a ser utilizados 

para transporte de cargas pesadas — mas 
transformaram-se em obstáculos formidá-
veis que somente podiam ser transponí-
veis por balsas, em determinados trechos 
e sujeitos às cheias sazonais.  Nos 40 anos 
passados, estas travessias foram substi-
tuídas por pontes. No entanto, por causa 
da largura dos rios, condições precárias 
de solo e tráfego de navios que rumam ao 
mar fizeram surgir novos desenvolvimen-
tos no projeto estrutural de pontes com 
grandes vãos. Tais práticas, adotadas pela 
primeira vez no continente, se difundiram 
pelo mundo, apresentando características 
como fundações de grande diâmetro em 
águas profundas, lançamento da estrutura 
pós-tencionadas por etapas, seções com-
postas duplas em aço, e pontes estaiadas 
para ferrovias.

Fundações em águas profundas
Leitos profundos com camadas espessas 

de solos aluvionares tornaram a fundação 
por estaca quase obrigatória em muitos rios 
da America Latina. A tabela 1 mostra algu-
ma das pontes que adotaram essas funda-
ções em caráter pioneiro.

Entre centenas de pontes recentes, 
dois exemplos merecem ser citados ao 
adotar uma tecnologia similar:

Ponte Gálata através do chamado Golden 
Horn, em Istanbul, Turquia (1985-1993) – a 
ponte de 477 m consiste de uma estrutura 
com deck duplo, de 42 m de largura, exe-
cutada em concreto pós-tencionado, ten-
do no centro uma seção basculante com 
vão livre de 80 m de altura.  A ponte se 
apoia sobre estacas de aço de 85 m, 2 m de 
diâmetro, t=20 mm, parcialmente crava-
das e perfuradas. Uma aceleração sísmica 
de até PGA=0.35 g e impacto de um navio 
de 8000 DWT, v=2,5 m/s, foram conside-

Contribuição da América Latina nas 
estruturas de grandes vãos

Karl Humpf e E. H. Reiner Saul*

rados como cargas acidentais no projeto.
Ponte sobre o rio Orinoco, em Ciudad 

Guayana, Venezuela (2001-2006)—uma pon-
te rodoferroviária medindo 3,1 km cruza 
o rio Orinoco junto a Ciudad Guayana. A 

estrutura principal é uma combinação de 
duas pontes estaiadas com vão de 300 m 
cada. Estacas de concreto armado de até 
83 m e diâmetro de 2 m e 2,5 m suportam 
a estrutura. (Fig. 3)

Fig. 4 - Processo de lançamento sobre o rio Caroni

Lago Maracaibo Rio-Niterói Rio Uruguai Rio Paraná

Ponte Lago Maracaibo 
(Venezuela) 

Rio-Niterói (Brasil) Rio Uruguai, 
entre Fray Bentos 

(Argentina) e Puerto 
Unzué (Uruguai)

Zarate-Brazo Largo
(Rio Paraná)

Construção 1959-1962 1969-1974 1972-1976 1971-1978

Comprimento até 50 m até 70 m até 50 m até 73 m

Diâmetro 1,35 m 1,80 m 1,50 m 2,00 m

Material Cocreto protendido Concreto armado Tubo de concreto 
protendido, 

preenchido com 
concreto

Tubo metálico 
preenchido de 

concreto

Fabricação Pré-fabricadas no 
local e instaladas 

por guindaste 
flutuante nos furos 

pré-escavados

Furo perfurado Pré-fabricadas no 
local e instaladas por 
guindaste flutuante 

nos furos pré-
escavados

Furo perfurado

Dispositivo 
Especial

Células de  
pré-carregamento

Tabela 1 - Exemplos históricos de estacas profundas de grande diâmetro
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Pontes de concreto lançadas  
por etapas

A ponte de 480 m sobre o rio Caroni, 
em Ciudad Guayana, Venezuela, concluí-

da em 1961, foi a primeira ponte de con-
creto pós-tencionado moldada atrás do 
encontro e depois lançada à sua posição 
final (Fig. 4).  Dispensando o uso de esco-
ramento, foi um grande salto em termos 

de execução que permanecia pouco flexí-
vel.  A próxima etapa de desenvolvimento 
natural seria concretar a superestrutura 
em seções e lançá-la continuamente por 
etapas.  Este método foi adotado pela pri-

Fig. 3 - Fundação na Ponte do Orinoco, Ciudad 
Guayana, Venezuela

Fig. 5 - Lançamento sobre o arco da ponte ferroviária no rio Main, Alemanha
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meira vez em 1968 na construção de uma 
ponte rodoviária sobre o rio Inn, em Ku-
fstein, Áustria, e a seguir replicado cente-
nas de vezes mundo afora.

Destacamos a seguir um único proje-
to de uma ponte de extensão excepcional 
—1.280 m, a maior executada pelo método 
por etapas, na ferrovia de alta velocidade 
Wurzburg-Hannover sobre o rio Main, 
perto de Veitschochheim, Alemanha, que 
está inclusive no Guiness Book of Recor-
ds. O vão principal de 182 m é suportado 
por um arco esbelto.(Fig. 5)

O arco foi construído pelo processo de 
balanço livre com auxílio de estais provisó-
rios e torres.  A seguir, a superestrutura foi 
lançada de um encontro ao ouro, num tra-
jeto de mais de 1 km, passando pelo arco. 
Para suportar o carregamento assimétrico, 
o arco foi estabilizado por um contrapeso 
aplicado na extremidade oposta.

Pontes compostas duplas de vão longo
Pontes com vãos entre 100 e 200 m em 

anos recentes foram executadas com fre-
quência em seção composta dupla de aço. 
Isso foi possível ao se substituir o critério 
de “limitação do esforço tênsil do concreto” 
por “limitação da largura da fissura”, e ao 
utilizar-se concreto ao invés de aço na cor-
da de fundo onde prevalece a compressão.  

A flange de fundo em concreto tem 
uma maior rigidez e é mais competitiva 
em custo.  Outras vantagens incluem uma 
gama maior de aplicações em pontes de 
aço com deck ortotrópico, estruturas em 
arco e estaiada, e estruturas pós-tenciona-
das (com exceções); o aço e o concreto são 
usados onde são mais eficientes; e o alto 
nível de rigidez permite suportar as limi-
tações de deflexão produzidas por ferro-
vias de alta velocidade.

Ponte de Angosturita, sobre rio Caroni,  
em Ciudad Guyana, Venezuela

Esta ponte, construída entre 1986 e 1992, 
comporta uma rodovia de seis faixas e no 
centro uma ferrovia singela. O carregamen-
to da linha ferroviária foi de Coopler 72. A 
viga com vão principal de 213,75 m foi na 
época a maior ponte de viga composta. Ela 
tinha profundidade de construção entre 14 e 
5 m, correspondendo a uma esbeltez de 1:15 
e 1:43 (Fig. 6).  A seção transversal consiste 

Fig. 6 - Cortes e planta da ponte Angosturita

Fig. 7 - Seçao transversal da ponte Angosturita

de uma caixa de aço de célula dupla, com 
flange de fundo de aço nos vãos principal e 
lateral, e flange de concreto junto aos pilares 
principais (Fig. 7).

Esta ponte foi executada por lança-
mento em etapas.  Para compensar a pro-
fundidade variável da viga, uma treliça 
auxiliar sob a seção foi utilizada, e para 

estabilizar a seção em balanço antes de 
concluída a flange de fundo com concre-
to, empregou-se um sistema auxiliar de 
suspensão num só lado.

Pontes estaiadas para ferrovias
Duas pontes, uma sobre o rio Paraná 

de Lãs Palmas e a outra sobre o Paraná 
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Guazu, erguidas entre 1971 e 1978 na Ar-
gentina, com vão principal de 330 m, fo-
ram as primeiras estruturas estaiadas para 
tráfego rodoferroviário (Fig. 9). A ferrovia 
foi posicionada de forma excêntrica com 
relação ao deck da ponte, visando a sim-
plificar a separação da ponte rodoviária 

Fig.9 - Pontes Zarate-Brazo Largo

nos acessos.  Essa carga excêntrica resul-
tou-se em um projeto assimétrico que não 
é perceptível na aparência (Fig. 10).

Depois dessa obra pioneira, outras 
foram executadas, como a ponte de Ore-
sund, entre Dinamarca e Suécia; a ponte 
do Paraná entre Posadas e Encarnacion, 

ligando Argentina e Paraguai; e a do Ori-
noco, perto de Ciudad Guayana, Vene-
zuela.

O projeto das pontes Zarate-Brazo 
Largo, em Buenos Aires, Argentina, incor-
poram diversas inovações, como torres de 
concreto, cabos fabricados em oficina com 
fios paralelos, amortecedores hidráulicos 
para transferir cargas de rompimento 
para ambas as torres, construção simétri-
ca em balanço da torre para os dois lados, 
e vãos principal e laterais.

Torres de concreto
As primeiras pontes estaiadas, como, 

por exemplo, sobre o Reno, na Alemanha, 
tinham torres metálicas.  Entretanto, elas 
são mais baratas de construir em concre-
to, mesmo que tenha elevadas cargas de 
fundação (Fig. 11).  As torres de concreto 
tornaram-se obrigatórias nas pontes es-
taiadas e suspensas, como as pontes Kap 
Shui Mun e Tsing Ma em Hong Kong.
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Cabos de fios paralelos
Até a alguns anos atrás os cabos com 

fios enrolados eram adotados na Alema-
nha em pontes estaiadas, com caracte-
rística substancial de escorregamento e 
apresentando resistência baixa à fadiga.  
A partir da ponte Zarate-Brazo Largo, 
os cabos de fios paralelos fabricados em 
oficina passaram a ser adotados, tendo as 
vantagens de escorregamento zero e alta 
resistência à fadiga.  Hoje, o padrão mun-
dial passou a ser cabos montados no lo-
cal em conjuntos de cordoalhas paralelas, 
0,6” de diâmetro, ST 1570/1770. (Fig. 12)

Amortecedores hidráulicos
Uma dificuldade no projeto de pontes 

ferroviárias – em particular quando há gran-
de altura sobre águas profundas ou condi-
ções pobres de solo – consiste em ligar com 
cargas de rompimento na faixa de 10 MN.  
Na ponte Zarate-Brazo Largo, essas cargas 
são transferidas a ambas as torres via quatro 
amortecedores hidráulicos.   Esta solução 
inovadora difundiu-se em outras pontes, 
como as da linha HSR na Alemanha.

Montagem simétrica em balanço
Nas primeiras pontes estaiadas sobre 

o rio Reno, em Dusseldorf, Alemanha, 
de altura modesta, havia pilares auxilia-
res nos vãos laterais que permitiam ini-
ciar a montagem por estes e ter balanço 
livre apenas no outro lado.  Nas pontes 
de grande altura, com risco de impacto de 
navio em cada vão, a montagem em ba-
lanço em ambos os lados era a solução. 

Este processo foi adotado pela pri-
meira vez na ponte Zarate Brazo Largo 
(Fig.14) e difundiu-se largamente, como 
na ponte sobre o rio Columbia, em 1980, e 
a sobre o canal navegável de Houston, em 
1997, ambas nos Estados Unidos.

Protegendo os pilares contra os navios
Com os acidentes que derrubaram as 

pontes Sunshine Skyway, na Florida, Es-
tados Unidos, e a Askerofjord, na Suécia, 
em 1980, com 33 e 8 vítimas fatais, res-
pectivamente, ficou evidente o risco dos 
impactos dos navios.  Esse risco cresce 
quando a ponte tem fundações em solo 
pobre, com eventos sísmicos e grandes 
variações do nível d’água. 

Fig. 10-Seçao transversal do deck das pontes Zarate-Brazo Largo

Fig. 11-Torres de concreto das pontes 
Zarate-Brazo Largo
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Na ponte Zarate-Brazo Largo, uma 
concorrência foi feita para proteção con-
tra navios de 15000 DWT. Treze empresas 
apresentaram propostas entre 15 e 50 mi-
lhões de euros e nenhuma foi escolhida. 
Uma solução mais econômica de platafor-
mas flutuantes ancoradas por correntes 
no solo foi empregada — sendo replicada 
em outras pontes.

Depois de 30 anos, a ponte Rosário-
Victoria, no rio Paraná, na Argentina, ti-
nha que lidar com navios de 50 mil DWT 
trafegando rio abaixo.  A navegação no 
rio havia sido privatizada entre esta loca-
lidade e a ponte Zarate Brazo Largo — a 
calha foi aprofundada para acomodar este 
porte de navio.

As estruturas de proteção (Fig.15) 
consistem de plataformas de concreto so-
bre um conjunto de estacas compostas de 
aço, de 2 m de diâmetro, e aço STE690 e 
C45, as quais se deformam para absorver 
eventual impacto de navio (Fig. 16). 

Conclusões
Este trabalho mostra que o projeto e a 

construção de pontes de vão longo nos úl-
timos 35 anos começou na América Latina 
e repercutiu mundo afora.  A despeito dos 
exemplos serem restritos a Venezuela e Ar-
gentina, a contribuição dos outros países 
da América Latina é evidente.  Leonhardt, 
Andra und Partner esteve ativamente en-
volvida nesses projetos e agradece aos seus 
clientes e colaboradores destas obras, que 
aceitaram o desafio de novas abordagens.

*Karl Humpf e E. H. Reiner Saul são engenheiros e autores deste 
artigo. Eles atuam na empresa Leonhardt, Andra und Partner, de Stut-
tgart, Alemanha. O trabalho foi apresentado no IV Congresso Brasileiro 
de Pontes e Estruturas realizado em São Paulo, de 4 e 5 de abril deste 
ano, promovido pela ABECE-Associação Brasileira de Engenharia e 
Consultoria Estrutural (Abece) e pela Associação Brasileira de Pontes e 
Estruturas (ABPE).

Fig. 12-Tipos de cabos para estais

Fig. 14-Etapas de montagem das pontes Zarate-Brazo Largo

Fig.15-Ensaio de deformação plástica do modelo da ponte Rosário-Victoria

Fig.16-Proteções dos pilares da ponte 
Rosário-Victoria

Pontes
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A via expressa, projetada para ajudar a estru-
turar o tráfego urbano da capital baiana, 
estabelecendo ligação direta entre o porto, a 

cidade e a BR-324, de modo a evitar o transpor-
te de cargas pesadas pelo sistema viário tradi-
cional, possivelmente já poderia estar concluí-
da. Pelo menos é esse o raciocínio dos que vêem 
o andamento dos serviços — a obra foi iniciada 
em 2009 — e avaliam que eles poderiam estar 
mais acelerados.

Contudo, a obra enfrenta obstáculos que 
talvez não tenham sido previstos, em toda a 
sua dimensão, na época da elaboração do pro-
jeto: em alguns períodos do ano as chuvas em 
Salvador têm sido torrenciais, e a área por onde 
ela avança é densamente urbanizada, motivo 

Chuva e desapropriações dificultam
obra que deve ficar pronta em 2012
Considerada a maior obra viária de Salvador nos últimos 30 anos, a via expressa 

que ligará a BR-324-BA ao porto local tem 4,3 km de extensão. Chuvas e 
desapropriações são os maiores obstáculos para que ela seja concluída até 2012

pelo qual as desapropriações devem atingir 771 
imóveis.

Os processos de desapropriação implicam 
audiências públicas morosas, nas quais o pro-
jeto é pormenorizadamente debatido para con-
vencer a população de que, apesar dos trans-
tornos que ela tem provocado, constitui um 
bem público comum em favor da melhoria da 
cidade e de seu progresso futuro. 

A obra foi orçada em R$ 400 milhões, mas 
se tornou viável, apesar desse valor, por conta 
de convênio firmado entre os governos federal 
e estadual. Os recursos federais, ali aplicados 
por intermédio do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT), corres-
pondem a R$ 360 milhões. Os recursos com-

plementares – R$ 40 milhões – estão sendo 
liberados pelo governo estadual, por meio da 
Companhia de Desenvolvimento Urbano do 
Estado da Bahia (Conder), que é responsável 
pela execução dos serviços. 

O empreendimento foi dividido, para efei-
to de construção, em duas etapas: a primeira, 
já concluída, compreende seis viadutos ao lon-
go da BR-324, na rótula do Abacaxi, no baixo 
da Cabula. Com a entrega desse trecho, houve 
melhoria sensível no fluxo do tráfego pelas 
avenidas ACM, Paralela e Bonocó. A segunda 
fase, ainda em andamento, prevê a ampliação 
das avenidas Glauber Rocha e Heitor Dias e a 
construção de dois túneis superpostos na Baixa 
de Quintas, na Ladeira da Soledade. O conjun-
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to da obra, que terá 14 viadutos e três túneis, reserva espaço para 3.465,43 
m de ciclovia.  

De olho em 2014
Milton Villas-Bôas, presidente da Conder, diz que a obra assumiu 

maior importância ainda, depois que Salvador foi escolhida para sediar 
jogos da Copa de 2014. A capital passou a preparar-se para esse fim, con-
siderando, no entanto, que “a mobilidade urbana é um dos aspectos fun-
damentais para qualquer cidade, em qualquer tempo e circunstância”.  

A via expressa, projetada como linha direta e exclusiva entre a BR-324 
e o porto, deverá atender às exigências para um fluxo seguro do escoa-
mento “de nossos produtos. É bom lembrar, na análise desses aspectos, 
que a Bahia figura dentre as principais economias do País”. Para o presi-
dente da Conder, a relevância do projeto pode ser constatada na prática, 
pela população, a partir de setembro do ano passado, quando o governo 
entregou as obras da nova rótula do Abacaxi e o tráfego pesado foi des-
viado do sistema viário tradicional. 

Em alguns trechos, a via expressa terá 10 faixas – cinco no sentido da 
BR-324 e cinco no sentido porto-324, sendo que as quatro faixas centrais 
(duas em cada sentido) serão destinas ao fluxo do transporte público. 

As obras de arte
Dentre as obras de arte projetadas ao longo do traçado, algumas das 

principais são o viaduto 3 localizado na área de triagem do porto e da 
avenida Juquitaia, com 127 m de extensão; os viadutos 4, 5, 6 e 7,  com 
extensão variável até 205 m; os viadutos da Rótula do Abacaxi, um dos 
quais com 439,20 m de extensão e vários outros - um deles (V16) concebi-
do com estrutura metálica. 

 Milton Villas-Bôas, presidente da Conder

Traçado da Via Expressa
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Para eliminar a possibilidade de conflito de 
tráfego ao longo do traçado foram projetados 
ramais, por vias elevadas, entre a BR-324 e os 
acessos ao porto e à cidade. Esses ramais avan-
çam sobre a rótula do Abacaxi e, a partir da la-
deira do Cabula, transpõem a BR 324 e a linha 
do metrô. No acesso Norte, as intersecções são 
em níveis diferentes na Rótula do Abacaxi, no 
Largo Dois Leões e Cidade Nova; foi previsto 
um túnel na Ladeira da Soledade e uma via ele-
vada sobre as avenida Jequitaia e Oscar Pontes, 
em Água de Meninos. 

Do conjunto dessas obras, a interseção da 
Rótula do Abacaxi é considerada a mais impor-
tante, do ponto de vista do projeto. Fazem par-
te desse conjunto seis viadutos, cinco dos quais 
concluídos. Eles somam 2.480 m de extensão. 

Para a construção dessas obras na inter-
seção em área densamente urbanizada foram 
propostos sistemas construtivos capazes de 
reduzir a interferência dos trabalhos no siste-
ma viário tradicional, o que poderia prejudicar, 
como efeito dominó, o tráfego da cidade. Para 
evitar essa possibilidade, o projeto previu, em 
alguns casos, o uso de estruturas pré-moldadas 
associadas a estruturas metálicas obtendo-se, 
a partir dessa interação, as seguintes soluções 
estruturais:

- Vigas pré-moldadas típicas de 40 m de 
vão, apoiadas em travessas de concreto armado 
ou protendido, todas localizadas sobre a rótula 
e em dois níveis de estruturas.

- Viga-caixão mista para acesso á Rótula 
do Abacaxi transpondo a BR 324 nas proximi-
dades do acesso ao bairro da Cabula, com vão 
máximo de 50 m.

- Travessas de concreto protendido mol-
dadas no local, com balanços de até 10 m para 
apoio das vigas pré-moldadas.

- E treliças metálicas com tabuleiro inferior 
em concreto armado, com vãos de aproximada-
mente 90 m para a transposição da linha do me-
trô, devido à grande esconsidade destes trechos 
da obra. O escoramento da obra foi realizado 
com equipamentos da SH, entre eles as torres 
de carga Modex e LTT, e as treliças Treliforma 
e SH 200. 

O túnel duplo na Ladeira da Soledade
Milton Villas-Bôas disse à revista O Em-

preiteiro que na região da Ladeira da Soledade, 
a área disponível para a implantação de túneis 
é estreita. As limitações impostas pelas condi-
ções topográficas levaram a uma solução técni-

ca “inovadora em nosso Estado: a construção 
de dois túneis superpostos, ou um túnel duplo, 
além do túnel anteriormente já executado no 
local”. A solução, segundo ele, poderá ensejar, 
dada as necessidades futuras do tráfego local, 
a construção de um quarto túnel. Este terá a 
função estratégica de integrar a via expressa à 
ponte que ligará Salvador à Ilha de Itaparica, 
ligação que atualmente ainda se encontra, se-
gundo ele, em fase de estudos. 

O túnel duplo foi projetado com 83 m de 
extensão e 16 m de altura. No meio dessa obra 
será instalado um elevado de concreto por 
onde passará a pista 1, sob a qual foi projetada 
a pista 2.  No lado da Cidade Alta, mais espe-
cificamente no encontro da Estrada da Rainha 
com a Ladeira da Soledade, fica o emboque da 
Rainha, que constitui o trecho de rebaixamen-
to das pistas, onde serão executadas obras de 
contenções para dar acesso ao portal do túnel 
duplo. 

No lado da Cidade Baixa, na Ladeira do 
Canto da Cruz, localiza-se o emboque Porto, 
onde haverá obras de contenções para que ali 
seja executada a transição das pistas 1 e 2, entre 

a Cidade Baixa (avenidas Jequitaia e Porto)  e o 
portal do túnel duplo. A pista inferior do túnel, 
concebido com mão dupla, será destinada ao 
tráfego de carga pesada, inclusive contêineres. 
Já a pista superior se destinará a veículos leves, 
procedentes de Água de Meninos, rumo à ro-
dovia federal. 

As operações para as escavações do túnel 
duplo são em quatro etapas: a primeira, já em 
execução, atingirão 5,65 m de altura (calota 
do túnel); as demais prevêem três rebaixos de  
3,3 m de altura cada. Essas últimas escavações 
ocorrerão em rocha sã. 

Técnicos da Conder informam que uma das 
operações mais delicadas na fase da construção 
do túnel duplo se refere ao uso de explosivos. 
Serão utilizados três aparelhos de sismografia 
para controle dessas operações. Os pontos de 
perfuração em rocha, para a colocação de explo-
sivos, seguem à risca os critérios que previnem 
riscos de trabalho do gênero em áreas urbanas. 
Tanto assim, que serão adotados cuidados es-
peciais para que não ocorram abalos capazes 
de causas quaisquer danos a residências ou a 
outros tipos de estruturas do entorno.

Ficha técnica
Obra: Via Expressa Baía de Todos os Santos
Traçado: Água de Meninos, Ladeira do Canto da Cruz, Estrada da Rainha, Avenidas Glauber 
Rocha e Heitor Dias, Rótula do Abacaxi, Ladeira do Cabula e Acesso Norte (BR-324)
Viadutos: 14
Passarelas para pedestres: 4
Projeto geométrico (pavimentação, drenagem, terraplenagem e sinalização): APT Engenharia
Projeto estrutural dos viadutos: JMB Engenharia
Construção: Construtora OAS, vencedora da licitação
Contratante: Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (Conder)
Valor da obra: R$ 400 milhões
Conclusão: está prevista para ser entregue no primeiro semestre de 2012

Principais quantitativos
- Fornecimento, preparo e colocação de aço CA 50: 6.440.000 kg
- Fabricação e fornecimento de estrutura metálica V.12+16/parte: 885.000 kg
- Estacas metálicas: 32.800 m
- Fornecimento, transporte e montagem de vigamento metálico V 16: 800.000 kg
- Terra armada: 15.700 m²
- Concreto estrutural fck = 40 MPa: 28.200 m³

Parte da Via Expressa já 
em funcionamento

Via Expressa Baía de Todos os Santos
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Obras na BR-101 Nordeste, obras no Centro-Oeste, presença marcante 
nos trechos já concluídos do Rodoanel “Mário Covas”. Por onde quer 
que se circule, lá está a pavimentação de concreto provando eficiência 

e vida útil duradoura, ao lado do pavimento flexível, objeto de amplas 
pesquisas para conferir maior qualidade ao material, em época de difu-
são do conceito de sustentabilidade ambiental. 

A Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), acha que o 
momento é de suscitar e divulgar a cultura do pavimento rígido, larga-
mente utilizado em algumas das mais importantes rodovias brasileiras. 
Esse tipo de pavimento já fez história no País, é empregado desde o 
começo dos anos l920 e tem obras-marcos significativas: a pavimenta-
ção de trecho da Serra de Petrópolis (1937); a rodovia Anchieta (1947); 
a Anhanguera; a rodovia Recife-Jaboatão dos Guararapes e assim por 
diante. 

Mais recentemente ela foi adotada na recuperação e ampliação da 
BR-101 Nordeste e tem sido até tema de polêmica quando se trata de falar 
do Contorno do Recife (BR-101 - lote 9), onde se registra o maior fluxo de 
veículos de carga pesada de toda a região, recebendo hoje um volume 
de tráfego de aproximadamente 35 mil veículos/dia. Duplicado há cerca 
de 40 anos, esse trecho de 62 km entre o bairro de Prazeres, na cidade de 
Jaboatão dos Guararapes, e o município de Igarassu, foi executado em 
pavimento de concreto, no sistema construtivo de que se dispunha na 
época, possuindo, ainda, trechos de algumas pistas locais na mesma 
tecnologia. 

Durante algum tempo a cultura da pavimentação de 
concreto aparentemente sofreu um processo de apagão, 
mas nos últimos anos voltou a ganhar novo ímpeto 
e a tecnologia passou a ser utilizada em diver-
sas obras: na própria BR-101, em trechos 
das obras do Rodoanel, em pontos 
rodoviários críticos onde se fazia 
necessário o uso do concreto 
em razão da demanda 
de tráfego pesado 

Ampliado uso do concreto
na recuperação rodoviária

Obras de recuperação de rodovias têm demonstrado que o uso do pavimento 
de concreto está em expansão, ao lado dos aperfeiçoamentos que têm sido 
introduzidos no pavimento flexível. No geral, a modernização rodoviária vem 

tirando partido dos dois tipos de pavimento, em favor do usuário

Nildo Carlos Oliveira

Rodoanel “Mário Covas”

contínuo, e mais recentemente em obras de requalificação urbana.
Ronaldo Vizzoni, gerente de infraestrutura da ABCP, diz que o que 

tem acontecido são fases. Mas, a cada fase, a cultura desse tipo de pavi-
mentação é recuperada e o que se vê são obras emblemáticas. Toda vez 
que se tem a oportunidade da execução de obras com pavimento de con-
creto fortalece-se a convicção de que tais obras são, senão para sempre, 
para um horizonte de vida útil que “se perde no horizonte”. 

Ele lembra o emprego desse tipo de pavimento em trechos da mar-
ginal da rodovia Castello Branco, na Dutra, no trecho Oeste do Rodoanel 
e em obras em pontos remotos do País, de responsabilidade do Departa-
mento Nacional de Infraestrutura dos Transportes (DNIT). 

Vizzoni acha que a modernização rodoviária não se faz sem que se 
tenha em vista o pavimento rígido. E que, hoje, está provado que ele é a 

solução para vias urbanas importantes, sobretudo os corredores de 
ônibus. Instiga até um exercício de futurologia: caso avenidas 

como a Paulista e a Faria Lima, em São Paulo, estivessem 
pavimentadas com concreto, o paulistano não precisa-

ria preocupar-se com os transtornos futuros de nova 
pavimentação, apenas com os trabalhos essenciais de 
manutenção que a tecnologia recomenda. 

Na Serra de São Vicente
O trecho é muito conhecido pelo mato-grossense, 

em especial pelos caminhoneiros que costumam passar 
pela ligação Cuiabá-Rondonópolis. O fluxo de caminhões 

pesados na Serra de São Vicente, localizada em trecho de 27 
km, é intenso. Invariavelmente a estrada por ali se apresentava 

impraticável. Na época chuvosa, os prejuízos eram enormes. 
Em razão das condições da travessia, o DNIT recomendou que 

a pavimentação fosse feita com concreto. A recuperação do trecho, 
utilizando a técnica whitetopping (construção de um novo pavimento 

em concreto sobre o pavimento existente) com 24 cm de espessura, aplica-
da ao longo dos 27 km, demonstrou eficiência. Os investimentos ali apli-
cados somam R$ 39,6 milhões. 

A ABCP acha que independentemente dos aperfeiçoamentos que 
vêm sendo desenvolvidos e testados em favor da modernização das ro-
dovias brasileiras, o pavimento de concreto continuará a ser o mais dura-
douro. E Vizzoni desafia: “O futuro dirá”. 
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O conceito da sustentabilidade am-
biental vem incentivando as pesquisas 
que têm em vista a incorporação de no-
vos insumos na produção do pavimento 
flexível utilizado nas rodovias brasilei-
ras. Não teria sentido mesmo, em um 
país que possui uma malha rodoviária de 
1.724.924 km, dos quais apenas 9,5% são 
pavimentados, não procurar desenvolver 
a aplicação de materiais alternativos para 
a melhoria do pavimento que está utili-
zando.  

Com base nas pesquisas já desenvol-
vidas, os fabricantes de asfalto se aperce-
beram que poderão melhorar substancial-
mente o material empregado recorrendo a 
insumos que simultaneamente ajudam na 
preservação do meio ambiente. No bojo 
dessas preocupações, eles já usam os asfal-
tos modificados que passaram a se revelar 
boa opção para melhorar a capacidade es-
trutural da pavimentação.

Dentre os materiais pesquisados inclui-
se a borracha dos pneus usados que é moí-
da mediante o processo criogênico (tempe-
raturas inferiores a – 120º C) e temperatura 

A evolução do pavimento flexível
ambiente – este, aliás, é o mais utilizado 
sistema no País, conforme revelou a enge-
nheira Liseane Padilha Thives da Luz Fon-
tes, doutorada pela Universidade Federal 
de Santa Catarina, em artigo na revista O 
Empreiteiro. Fontes afirmam que o uso da 
mistura do asfalto com a borracha pode ge-
rar uma economia de até 32% com relação à 
mistura convencional (ver na íntegra o tra-
balho na edição de Dezembro 2010/Janeiro 
2011 da revista O Empreiteiro disponível 
no site www.revistaoempreiteiro.com.br).

O Brasil também vem utilizando o as-
falto morno. Ele soma uma variedade de 
processos que produzem misturas asfál-
ticas a temperaturas baixas no intervalo 
entre 90 e 140° C, empregando espuma em 
usinas de asfalto a quente, dentre eles aditi-
vos minerais ou químicos.  O kit produzido 
pela Terex Road Building pode ser instala-
do como retrofit nas usinas da marca – mais 
informações no www.warmmixasphalt.com.

Outras pesquisas dão conta das possi-
bilidades de uso do bagaço de cana, cas-
ca de arroz e outros elementos, como, por 
exemplo, os resíduos sólidos formados pe-

las areias residuais deixadas pela fundição 
de metais.

O campo é amplo e gradativamente a 
tecnologia dos materiais vem apresentan-
do inovações que mostram novas possibi-
lidades. Tudo isso, no entanto, precisa es-
tar costurado com o avanço da engenharia 
rodoviária nas técnicas da macro e micro-
drenagem, a fim de que as águas pluviais 
não contribuam para a erosão do terreno 
sobre o qual é aplicado o pavimento.

Medidas preventivas de drenagem 
também precisam ser executadas nas áreas 
de encostas para que não produzam infil-
trações sob a camada asfáltica e destruam 
a pavimentação. Outro pormenor que as 
pesquisas devem considerar é o fato de 
que, conquanto um pavimento não dure 
para sempre, precisa ter a vida útil míni-
ma ao menos semelhante àquela dos pavi-
mentos executados nas rodovias de outros 
países.  

A propósito do assunto pavimento, a 
engenheira Patrícia Barboza da Silva ela-
borou, para a revista O Empreiteiro, o arti-
go que se segue.

A credito que a pavimentação asfáltica no 
Brasil estará voltada nos próximos anos 
à produção de pavimentos de maior 

durabilidade e ao emprego de tecnologias 
para um desenvolvimento sustentável, 
por meio do uso de materiais recicláveis 
que não agridam o meio ambiente. As 
técnicas para o reaproveitamento de resí-
duos em pavimentação, como a borracha 
moída de pneu e os resíduos de constru-
ção de demolição (RCD), devem ser cada 

O futuro do pavimento flexível
no Brasil nos próximos anos

Patrícia Barboza da Silva*

vez mais estudadas, o que possibilitará a 
adoção em escalas maiores e contribuirá 
para a sua destinação, com uma diminui-
ção dos impactos ambientais.

A borracha de pneu moído é um tipo 
de material reciclável já utilizado em pa-
vimentação. Seu uso mais comum é por 
meio de inserção em asfaltos, de modo a 
incrementar a recuperação elástica e, con-
sequentemente, a flexibilidade das mis-
turas asfálticas. O resultado é o aumento 

da resistência à fadiga e a diminuição da 
ocorrência de trincas e outras patologias 
relativas às solicitações repetidas do trá-
fego.

O reaproveitamento do agregado reci-
clado de resíduo de construção e demoli-
ção (RCD) é outra das tecnologias atual-
mente em pesquisa na área de materiais 
recicláveis para o uso em pavimentação. 
Ele é empregado como material em cama-
das de base e sub-base de pavimentos fle-
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xíveis, em vias com baixo volume de tráfego. Embora as primeiras 
utilizações no Brasil datem da década de 80, o emprego desse tipo 
de material na pavimentação está em estudos há aproximadamen-
te 10 anos. Somente no início do ano de 2000 é que ocorreu um 
maior interesse para sua utilização, devido ao grande volume de 
resíduos sólidos de construção civil gerado, principalmente nas 
grandes cidades, onde a construção civil tem crescido muito nos 
últimos anos, e também pela publicação da Resolução do Conama 
n° 307, em 2002, que definiu diretrizes para a redução dos impac-
tos ambientais provocados por esses materiais.

Ainda no âmbito dos pavimentos que empregam tecnolo-
gias ambientalmente sustentáveis, estão as chamadas “misturas 
asfálticas mornas”. Elas são modificadas por meio de aditivos 
(ou de processos) que podem alterar a sua composição de forma 
química, mecânica ou as duas, com o objetivo de diminuir as 
temperaturas de usinagem e compactação sem comprometer as 
características de desempenho. Essa tecnologia tem sido estu-
dada desde o final da década de 90 na Europa e há aproximada-
mente sete anos no Brasil, com o objetivo principal de economi-
zar energia na produção e reduzir a emissão de gases poluentes 
na atmosfera, contribuindo para melhores condições de trabalho 
tanto nas usinas de produção quanto nas obras para execução de 
pavimentos asfálticos.

Com a consolidação destas tecnologias, os pavimentos asfál-
ticos poderão ser executados nos próximos anos com misturas 
asfálticas que utilizem materiais reciclados, o que irá ajudar na 
diminuição do volume de resíduo no meio ambiente. 

Além disso, as misturas asfálticas poderão ser produzidas e 
aplicadas em temperaturas mais baixas, diminuindo a emanação 
de gases poluentes para a atmosfera. 

*A engenheira Patrícia Barboza da Silva é mestre em Engenharia de Transportes e pesquisadora da seção Geotec-
nia, do Instituto de pesquisas Tecnológicas (IPT).

"As técnicas para o reaproveitamento de resíduos em 
pavimentação, como a borracha moída de pneu e os 
resíduos de construção de demolição (RCD), devem 

ser cada vez mais estudadas"

Pavimentação

A engenheira Patrícia Barbosa antevê maior conscientização  no uso de 
materiais reciclados
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Com anos de atraso, incontáveis e frequentes 
congestionamentos nos finais de semana e 
feriados, grandes transtornos e muitos pre-

juízos causados, o governo do Estado de São 
Paulo, finalmente, anuncia um cronograma 
preliminar para a concessão da Rodovia dos 
Tamoios (SP 99), principal ligação entre o Vale 
do Paraíba e o porto de São Sebastião, Cara-
guatatuba e Ubatuba.

A concessão possibilitará, além da dupli-
cação da rodovia, a construção de uma nova 
pista ascendente no trecho de serra e de con-
tornos rodoviários para acesso a Caraguata-
tuba e ao porto de São Sebastião, através da 
rodovia Rio-Santos (SP 55).

Hoje, a ligação feita pela SP 55 é inade-
quada, pois passa pelas áreas urbanas de 
Caraguatatuba e São Sebastião, com interfe-
rências de semáforos, lombadas, pontos de 
parada de ônibus e de travessia de pedes-
tres, o que compromete o tempo e a segu-
rança das viagens e dos usuários. As obras, 
segundo o governo, atenderão tanto ao po-
tencial turístico como à demanda econômica 
da região, em função da exploração de pe-

São Paulo anuncia PPP para 
duplicação da Tamoios em 2012 

O início da obra, segundo o governo, deve acontecer em janeiro do ano que 
vem e o investimento previsto é de R$ 4,39 bilhões, sob o modelo de Parceria 

Público-Privada (PPP). O projeto pode enfrentar, entretanto, problemas 
técnicos na transposição da Serra do Mar, conforme alerta geólogo

Joás Ferreira

tróleo e gás na Bacia de Santos e dos projetos 
de expansão do porto de São Sebastião.

Concessão via PPP
Os estudos de modelagens do projeto estão 

em andamento, valendo-se de várias frentes 
de trabalho. Uma para elaboração de estudos 
técnicos de engenharia e estudos econômico-
financeiros, a cargo da Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados de Transporte 
do Estado de São Paulo (Artesp) e do Depar-
tamento de Estrada de Rodagem (DER-SP). A 
agência também elabora as minutas do edital e 
do contrato de concessão, enquanto a Secreta-
ria Estadual da Fazenda estuda as definições de 
garantias ao poder privado.

O DER realizará audiências públicas para 
debater o projeto com a sociedade e servir 
de base para o licenciamento ambiental do 
empreendimento. Em julho, será debatido o 
Contorno Sul (de Caraguatatuba). Em setem-
bro, haverá audiência para o trecho de pla-
nalto, enquanto que em outubro será a vez do 
Contorno Norte (de São Sebastião e acesso ao 
Porto de São Sebastião). Ainda em outubro, 

a minuta do edital de concessão deverá ser 
submetida à consulta pública.

Custos e prazo
Atualmente, o trecho de planalto da Ro-

dovia dos Tamoios, que compreende 54,4 km 
de extensão, será inteiramente duplicado. Já o 
trecho de serra (com 21,4 km) será remodelado 
e as duas pistas somente operarão no sentido 
descendente. A subida será feita por uma nova 
pista dupla a ser construída no trecho de serra, 
totalizando 17,6 km de extensão.

O prazo para a duplicação do trecho de 
planalto é de 42 meses e a construção da pista 
ascendente deverá ser concluída em 48 meses. 
Os investimentos em ambos os trechos somam 
R$ 2,726 bilhões - sendo R$ 2,260 bilhões refe-
rentes às obras e o restante a desapropriações, 
compensação ambiental, interferências, proje-
tos executivos e gerenciamento.

Contornos viários
O contorno viário de Caraguatatuba (tre-

cho Sul) terá 21,4 km de extensão e prazo de 
construção de 36 meses. O investimento no 
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trecho será de R$ 448 milhões em obras e R$ 
144 milhões em desapropriações, compensação 
ambiental, interferências, projetos executivos e 
gerenciamento.

Já o Contorno Viário de São Sebastião 
(trecho Norte), que dará acesso ao porto, será 
construído em 36 meses, com investimentos em 
obras da ordem de R$ 824 milhões e outros R$ 
249 milhões em desapropriações, compensação 
ambiental, interferências, projetos executivos e 
gerenciamento.

O desafio da Serra do Mar
Mas, a questão da duplicação da rodovia 

dos Tamoios não pode ser encarada apenas sob 
os pontos de vista político, econômico e admi-
nistrativo, pois, a região por onde ela passa, em 
especial o trecho da Serra do Mar, apresenta 
conformação e constituição, topográfica e ge-
ológica, complicadas que sempre foram um 
empecilho para a sua transposição, conforme 
lembra o geólogo Álvaro Rodrigues dos Santos, 
que estuda o assunto há muitos anos. “Desde 
o descobrimento do Brasil e o início da coloni-
zação de seu território sudeste, a Serra do Mar 
apresentou-se como formidável barreira à pe-
netração dos colonizadores para o interior do 
País e ao escoamento de riquezas para o litoral 
portuário”, diz ele. 

“Pelas informações de que disponho, em 
relação à concepção do projeto de duplicação 
da rodovia dos Tamoios, fico extremamente sa-
tisfeito pelo fato de que o projeto deverá aten-
der ao conceito proposto por geólogos e enge-
nheiros geotécnicos brasileiros, no sentido de 
privilegiar o desenvolvimento do traçado em 
túneis e viadutos como expediente geotécnico 
para se evitar os cortes e aterros nas encostas, 
que já são naturalmente instáveis”, comenta. 

Esse novo patamar tecnológico para obras 
viárias em regiões serranas tropicais, como a 
Serra do Mar, de acordo com o geólogo, “foi 
consagrado a partir da rodovia dos Imigran-
tes. Hoje, para satisfação dos profissionais que, 
como eu, defendem esse conceito de projeto, as 
novas transposições viárias na região serrana 
do Sudeste, como a duplicação da Tamoios, da 
Dutra na Serra das Araras, e da rodovia Rio-Te-
resópolis na Serra dos Órgãos, estão adotando 
integralmente esse conceito. Beneficiados serão 
o País, a sociedade brasileira e, particularmente, 
os usuários dessas estradas”.

Em seu livro “A Grande Barreira da Serra 
do Mar” (Editora O Nome da Rosa), o geólo-

go defende que, com a construção da rodovia 
dos Imigrantes, especialmente no que se refe-
re à pista descendente, foi implantado no País 
um novo paradigma de engenharia para obras 
viárias em regiões serranas tropicais. “O expe-
diente técnico utilizado para não se tocar nas 
encostas instáveis foi privilegiar os túneis e via-
dutos. Hoje, com o sucesso desse novo paradig-
ma, não se pode mais aceitar que as estradas na 
Serra do Mar, como as que vêm sendo anuncia-
das, cometam os absurdos erros do passado”, 
afirma Álvaro.

Ele lembra que a Engenharia brasileira já 
está convencida de que, para bem vencer de-
safios de ordem geológica e geotécnica, precisa 
progredir nos conhecimentos sobre o compor-
tamento das encostas da serra, entre os quais os 
deslizamentos, desmoronamentos e corridas de 
lama. “Essa foi uma compreensão importantís-
sima do problema, pois possibilitou a migração 
da anterior postura de ‘vencer a serra a qual-
quer custo’ para uma atitude mais inteligente 
e superior de ‘entender e respeitar a serra’”, 
explica o geólogo. 

Esse melhor entendimento do comporta-
mento geológico e geotécnico da Serra do Mar, 
segundo ele, deve-se em grande parte à Geolo-
gia de Engenharia e à Engenharia Geotécnica, 
e é possível afirmar que os trágicos episódios 
de escorregamentos ocorridos em 1966 e 1967, 
na Serra das Araras (RJ) e em Caraguatatuba 
(SP), constituíram o principal ponto de partida 
para se aprofundar esses conhecimentos. Mar-
co especial disso foi o histórico feito técnico-
científico de geólogos do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicos (IPT), em 1976, com a descoberta 
da correlação entre histórico pluviométrico e 
escorregamentos na Serra do Mar.

A ocorrência de escorregamentos está rela-
cionada à conjunção de diversos fatores, como 
pluviosidade, declividade e forma das encos-
tas, características geológicas, grau e tipo de 
interferências humanas, entre outros. No caso 
das estradas que atravessam regiões serranas 
tropicais, como a Serra do Mar, por exemplo, 
onde os escorregamentos são parte integrante 
de seu comportamento geológico natural, deve 
ser considerado que, até antes da rodovia dos 
Imigrantes, se adotou generalizadamente a te-
merária concepção de estrada encaixada por 
cortes nas encostas. Essa concepção de projeto 
se mostrou desastrosa e foi usada, por muito 
tempo, em estradas como Via Anchieta, Rio-
Santos, Via Dutra, Tamoios, Mogi-Bertioga etc.

Rodovia foi construída  
na década de 1950
Construída pelo Departamento de Es-

tradas de Rodagem (DER), fazendo a liga-
ção entre as cidades de São José dos Cam-
pos e Caraguatatuba, a Estrada dos Tamoios 
(SP-99) foi pavimentada em 1957, durante 
o governo Jânio Quadros, usando-se o mé-
todo denominado mixed in place, popular-
mente conhecido como “virado paulista”. 

A pavimentação solucionou os proble-
mas de excesso de pó e lama que, aliados 
à neblina constante, eram causa de graves 
acidentes. Em épocas de chuva, antes do 
asfalto, a estrada era praticamente intransi-
tável. O tempo de viagem de São Paulo a 
Caraguatatuba variava de 6 a 12 horas.

Em 1967, Caraguatatuba foi vítima 
de uma catástrofe – um mar de lama que 
desceu pela encosta e destruiu o trecho em 
serra, causou inúmeras vítimas fatais na 
cidade, sendo necessária a reconstrução 
da rodovia. Essas obras, então realizadas já 
com moderna tecnologia e traçado, foram 
objeto de grande concentração de recursos 
técnicos, principalmente na contenção e 
drenagem das encostas.

Em 1970, o DER executou melhora-
mentos de traçado (planta e perfil), entre 
São José dos Campos e Paraibuna. Com a 
inundação provocada pelo enchimento da 
Barragem Paraibuna-Paraitinga e o conse-
quente prejuízo ao trecho de Paraibuna até 
o alto da serra, a reconstrução da rodovia 
ficou a cargo da Companhia Energética de 
São Paulo (Cesp), sob a coordenação do 
DER.

Rodovia dos Tamoios
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A duplicação do trecho alagoano da BR-101 vai 
beneficiar 13 municípios, com obras que se 
estendem por 248 km de estrada. A rodovia 

federal corta o estado de ponta a ponta e a obra é 
uma das principais do Nordeste dentro do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC). 

A empresa Oeste Fôrmas participa dessa 
obra com o fornecimento de fôrmas de alumí-
nio New Jersey para a construção de barreiras 
de proteção de rodovias padrão DNIT/DER 
em Alagoas. Esses componentes estão locados 
desde março para utilização em 80 km do tre-

Duplicação da BR-101 
avança em Alagoas

cho que será duplicado, onde haverá barreiras 
para concretar. Como as barreiras são posicio-
nadas dos dois lados da rodovia, o uso do equi-
pamento de alumínio de concretagem da Oeste 
terá 160 km de extensão.

O engenheiro Roberto Felício, proprietário 
da empresa, ressalta que a fôrma metálica de 
alumínio é mais leve e consequentemente mais 
produtiva, além de ser modulada conforme 
medida padrão DNIT/DER. 

Segundo ainda Felício, o peso de cada pai-
nel de 20/m², considerado leve, facilita o traba-

lho de armazenagem, transporte e manutenção, 
reduzindo também os custos com essas opera-
ções. Além disso, o simples sistema de encaixe 
do material garante um aumento de produtivi-
dade, sendo que a montagem e desmontagem 
das formas são feitas à razão de 0,3 hora/ho-
mem/m², diminuindo o tempo de execução. 

O sistema dispensa mão de obra especia-
lizada.  “Sua montagem e desmontagem não 
exigem mão de obra especializada e são facil-
mente executadas, gerando redução de custo 
para o empreendimento”, garante o empresá-
rio. Segundo ele, a Oeste Fôrmas fornece asses-
soria técnica e treinamento aos profissionais re-
crutados pela construtora, além de um técnico 
especialista que oferece aos engenheiros, mes-
tres de obras e encarregados toda a orientação 
necessária sobre a montagem do sistema para 
viabilizar sua construção.

O governo paulista acaba de inaugurar a 
alça de acesso ao distrito de Sousas, no 
km 125 da Rodovia Dom Pedro I, obra de 

responsabilidade da concessionária Rota das 
Bandeiras, que ali investiu R$ 2,5 milhões. A 
obra integra o programa de investimentos 
da concessionária até 2015. 

O viaduto faz parte da ligação para os dis-
tritos de Sousas e Joaquim Egídio, em Campi-
nas, e teve em vista proporcionar mais segu-
rança para o tráfego local, além de reduzir os 
congestionamentos nas rodovias da região. 

Uma obra do programa da  
Rota das Bandeiras

O novo viaduto diminui em 5 km o per-
curso no perímetro urbano de Campinas 
para os motoristas que trafegam pela pista 
sul da Rodovia Dom Pedro I (sentido Jaca-
reí). Ele tem duas faixas de tráfego, com ex-
tensão total de 80 m, além de duas alças de 
acesso, com 552 m de extensão na pista sul e 
526 m na pista norte.

O Corredor D. Pedro I é composto pela 
Rodovia Dom Pedro I (SP 065), trechos das 
rodovias Professor Zeferino Vaz (SP 332), 
Engenheiro Constâncio Cintra (SP 360), Ro-

mildo Prado (SP 063) e pelo anel viário José 
Roberto Magalhães Teixeira (SP 083).

A Concessionária Rota das Bandeiras 
S/A, empresa do Grupo Odebrecht, é res-
ponsável pela administração do Corredor 
Dom Pedro I, que inclui, ao longo de sua 
extensão, as cidades de Atibaia, Campinas, 
Jundiaí, Paulínia, Itatiba, Jacareí, Igaratá, 
Nazaré Paulista, Bom Jesus dos Perdões, Ja-
rinu, Louveira, Valinhos, Cosmópolis, Artur 
Nogueira, Engenheiro Coelho, Conchal e 
Mogi Guaçu.

BR-101 | Rodovia Dom Pedro I
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